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R

ealizada nos dias 22 a 25 de novembro de 
2018, como culminância do Ano Nacional 
do Laicato, a 9ª Assembleia Nacional dos 

Organismos do Povo de Deus, desde o início da sua 
preparação foi pensada para ser realizada em Apare-
cida/SP, unindo-se à Romaria Nacional do Laicato, 
junto ao Santuário de Nossa Senhora Aparecida, local 
de peregrinações e tão caro à religiosidade de nosso 
povo.

Maria é modelo para todo o Corpo Eclesial, es-
pecialmente, como cristã leiga que, juntamente com 
Jesus e o esposo José, constituem-se em mo-
delos de família cristã. O ícone da Sagrada 
Família acompanhou as reflexões e ce-
lebrações nas Comunidades urbanas e 
rurais, Paróquias e Dioceses, durante 
todo o Ano Nacional do Laicato.

O Documeto 105 ensina: “Para 
compreendermos em toda a sua gran-
deza e dignidade a natureza e missão dos 
cristãos leigos e leigas, podemos dirigir o 
nosso olhar para Maria. Mulher livre, forte e discí-
pula de Jesus, Maria foi verdadeiro sujeito na comu-
nidade cristã. Em Maria, mulher leiga, santa, Mãe de 
Deus, os fiéis leigos e leigas encontram razões teológi-
cas para a compreensão de sua identidade e dignidade 
no povo de Deus.” (Cf. 105, n. 113-115).

Assim, a 9ª ANOPD realizou-se no Seminário Santo 
Afonso, em Aparecida. Os cristãos bispos, presbíteros, 
leigos e leigas ficaram hospedados no próprio Seminá-
rio. Os cristãos religiosos e religiosas e os/as membros 
dos Institutos Seculares ficaram na Casa das Irmãs Mis-
sionárias do Amor Divino e os cristãos diáconos e suas 
esposas se hospedaram em um hotel bem próximo do 
Seminário, para facilitar a movimentação diária.

Queremos compartilhar com você toda a reflexão 
realizada nos dias da Assembleia, suas propostas e en-
caminhamentos. Começamos com texto de Laudelino 

Augusto dos Santos Azevedo, que faz uma importante 
memória das assembleias e seu contexto atual, ou seja, 
as raízes da Assembleia Nacional dos Organismos do 
Povo de Deus a partir do Concílio Ecumênico Vati-
cano II.

O diácono Sérgio Douets, que proferiu a Confe-
rência Central da Assembleia, apresenta em sua re-
flexão “alguns desafios para a vivência da sinodalidade 
na vida de muitos cristãos na contemporaneidade; a 
sinodalidade como um elemento constitutivo da Igre-
ja que nasce da Eucaristia e as consequências para o 

seu desdobramento estrutural”.
Refletindo sobre “o protagonismo 

dos cristãos leigos e leigas”, a teóloga 
leiga Lúcia Pedrosa destaca “a sua ex-
periência pessoal no Ano do Laicato 
e apresenta quatro linhas-força desse 
protagonismo numa Igreja sinodal: a 

espiritualidade encarnada; a superação 
do clericalismo e construção da comu-

nhão enquanto sujeitos eclesiais; a partici-
pação ativa nos areópagos modernos; a vivência da 
‘ecologia integral’”.

Você poderá ler ainda um breve relato sobre a 
contribuição da 9ª ANOPD para as novas “Diretrizes 
Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil”, 
assunto recorrente nas assembleias anteriores. Apre-
senta-se também propostas sobre as ANOPDs e sua 
continuidade, bem como sobre a sinodalidade na 
Igreja, além do relato sobre a liturgia e animação du-
rante a Assembleia.

Nas mensagens de cada presidente dos Organis-
mos, a alegria por pertencerem ao mesmo Corpo e o 
compromisso com a Igreja Sinodal.

A culminância do Ano Nacional do Laicato com 
a realização da 9ª Assembleia Nacional dos Organis-
mos do Povo de Deus, marca a vivência de uma Igreja 
sinodal, do caminhar juntos, numa “Igreja em saída”.

A presidência

APRESENTAÇÃO



6   |   Julho de 2021   | Nº 15

Revista um Olhar

E

sta é a 9ª Assembleia Na-
cional dos Organismos do 
Povo de Deus (ANOPD), 

numa sequência que se iniciou em 
1991. Apresentamos, aqui, uma 
brevíssima memória histórica des-
sas Assembleias, com alguns des-
taques e trazendo para o contexto 
atual. Baseamo-nos em um texto/
resumo elaborado por Dom De-
métrio Valentini, bispo emérito de 
Jales/SP, após a IV ANOPD, pos-
teriormente ampliado por Dom 
Celso Queirós, ex-secretário-geral 
da CNBB. Fizemos, também, pes-
quisas nos cadernos “Comunicado 
Mensal da CNBB” desde 1991, nos 
textos das Diretrizes Gerais e, es-
pecialmente, nos Planos de Pasto-
ral da CNBB, que desde o 11º, em 
1991, trouxeram a realização das 
ANOPD’s.

Conforme os textos citados, 
“as raízes da ‘Assembleia Nacional 
dos Organismos do Povo de Deus’ 
encontram-se no Concílio Ecumê-

ASSEMBLEIAS NACIONAIS 
DOS ORGANISMOS DO 
POVO DE DEUS
Memória das assembleias e seu contexto atual

nico Vaticano II, na nova configu-
ração eclesial proposta pela Lumen 
Gentium”. Sendo assim, permi-
tam-me, neste início da apresenta-
ção, recordar e pedir a intercessão 
dos Servos de Deus Dom Helder 
Câmara e Dom Luciano Mendes 
de Almeida, presentes e atuantes 
desde as raízes da proposta e da 
efetivação das ANOPD’s.

O Pe. Gervásio Queiroga, por 
tantos anos assessor jurídico-ca-
nônico da Conferência Episcopal, 
em sua tese “CNBB – Comunhão 
e Corresponsabilidade”, publicada 
em 1977 pela Paulinas, pergunta 
se já não seria a hora de “criar um 

outro órgão, a que chamaremos 
aqui ‘Assembleia do povo de Deus’ 
aonde confluam – sob a direção 
do episcopado, como o exige a 
natureza da Igreja – membros da 
CNBB, da CRB, da CNC, do CNL, 
representantes dos diáconos e ou-
tros elementos que tornem esta 
Assembleia maximamente repre-
sentativa dos carismas, gêneros de 
vida e ministérios eclesiais ..., de 
modo que a corresponsabilidade 
eclesial, na unidade da comunhão, 
se faça mais expressa e mais con-
creta, ... nela o povo de Deus, or-
ganicamente representado e sob 
a guia dos pastores, se assentaria 

“Todos os membros da Igreja são sujeitos 
ativos de evangelização. Disso, resulta que 
a colocação em prática da Igreja sinodal é 

pressuposto indispensável para um novo 
ardor missionário que comprometa todo o 

povo de Deus”. (DI 48, n.9)

Revista um Olhar
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para a planificação orgânica da 
pastoral nacional ( ora, na com-
petência decisória exclusiva do 
episcopado ) e outras medidas que 
interessam à Igreja como um todo 
diversificado, mas, unido”. (Pági-
na 321).

Neste sentido, fazendo já uma 
referência ao contexto atual (em 
“tempos de Francisco”), citamos o 
Papa Francisco que, no início de 
seu discurso em comemoração ao 
cinquentenário da instituição do 
Sínodo dos Bispos, em 17 de ou-
tubro de 2015, afirmou: “Desde 
o Concílio Vaticano II até a atual 
Assembleia, temos experimentado 
de forma cada vez mais intensa a 

necessidade e a beleza de ‘cami-
nhar juntos’”. Devemos lembrar 
que “Sínodo” significa exatamen-
te “caminhar juntos”. No mesmo 
discurso, mais à frente, Francisco 
reitera: “O caminho da sinodalida-
de é precisamente o caminho que 
Deus espera da Igreja do terceiro 
milênio”.

1- Artigo 7º do Estatuto  

da CNBB

Antes de apresentar o breve 
histórico, faço uma referência ao 
artigo 7º do Estatuto da CNBB, 
que, de certa maneira, fundamenta 
o caráter eclesial/jurídico/canôni-
co destas Assembleias.

Assim reza o art. 7º do Estatu-
to da CNBB: “Para alimentar a co-
munhão e a colaboração pastoral, 
a CNBB mantém relacionamento 
permanente com as organizações, 
que representam, em âmbito na-
cional, os diversos componentes 
do Povo de Deus, especialmente 
com a Conferência dos Religiosos 
do Brasil (CRB), Comissão Nacio-
nal de Presbíteros (CNP), Comis-
são Nacional de Diáconos (CND), 
a Conferência Nacional dos Insti-
tutos Seculares (CNIS) e o Conse-
lho Nacional do Laicato do Brasil 
(CNLB)”.

Neste sentido, os presiden-
tes destes Organismos do Povo 

Laudelino Augusto dos Santos Azevedo, cristão leigo – agente pastoral, assessor da Comissão 
Episcopal Pastoral para o Laicato/CNBB.
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de Deus, ou representantes dos 
mesmos, participam das Assem-
bleias Gerais Ordinárias da CNBB 
e das Reuniões do CONSEP e do 
Conselho Permanente. Espora-
dicamente, realizam Reunião dos 
Presidentes, juntamente com o 
Presidente da CNBB, constituin-
do-se no Conselho de Presidentes, 
conforme estabelece o Regimento 
das ANOPD’s. Houve tempos em 
que havia, anualmente, a chamada 
Reunião Ampliada das Presidên-
cias dos Organismos do Povo de 
Deus.

2- Breve histórico

As raízes da “Assembleia Na-
cional dos Organismos do Povo de 
Deus” encontram-se no Concílio 
Ecumênico Vaticano II e na nova 
configuração eclesial proposta pela 
Lumen Gentium. A Igreja que tem 
na Trindade Santa sua fonte, seu 
modelo e sua meta, apresenta-se 
e constrói-se na história como 
comunhão-participação. Os cami-
nhos que conduziram nossa Igre-
ja a este projeto foram trilhados 
no diálogo paciente e na busca do 
consenso.

Em 1971, impulsionada pela 
renovação conciliar, a CNBB revi-
sou seus Estatutos, acolhendo duas 
Comissões para favorecer, em 
campos específicos, a comunhão e 
participação: A Comissão Nacio-
nal do Clero (CNC) e a Comissão 
Nacional de Pastoral (CNP). Os 

Presidentes da Conferência dos 
Religiosos do Brasil (CRB), CNC 
e de outros Organismos começam 
a participar das reuniões da CEP 
(hoje, CONSEP). Vai surgindo, 
então, em processo vital, a ideia 
de uma reunião mais ampla, con-
gregando as Presidências dos Or-
ganismos, expressando melhor a 
realidade do CORPO ECLESIAL. 
(Lembramos que em 1975 foi cria-
do o Conselho Nacional de Leigos 
- CNL, hoje Conselho Nacional do 
Laicato do Brasil – CNLB).

A ideia de se realizar uma 
“Assembleia do Povo de Deus no 
Brasil” começou a tomar perfil 
mais definido a partir da 1ª Reu-
nião Conjunta das Presidências ou 
Diretorias dos seis Organismos: 

Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil – CNBB; Conferência dos 
Religiosos do Brasil – CRB; Con-
ferência Nacional dos Institutos 
Seculares – CNIS; Conselho Na-
cional de Leigos – CNL; Comissão 
Nacional do Clero – CNC; Comis-
são Nacional dos Diáconos – CND, 
realizada nos dias 1º-2/07/1989, 
em Brasília. Nas sucessivas reu-
niões dos Presidentes desses Or-
ganismos, por ocasião de cada 
reunião da CEP, a ideia foi sendo 
aprofundada, relacionada com a 
elaboração das Novas Diretrizes 
Pastorais da Igreja no Brasil, e no 
horizonte da Nova Evangelização 
no Contexto do V Centenário de 
Evangelização da América Latina.

Na segunda Reunião Conjun-
ta, de 29/06 a 1º/07/90, em Bra-
sília, decidiu-se que tal Assembleia 
reuniria 300 participantes, repre-
sentando cada um dos Organis-
mos, de forma proporcional. Pre-
viu-se, igualmente, o local, Itaici, e 
a data, fins de maio ou começo de 
junho de 1991. A convocação seria 
feita pelos Presidentes dos Orga-
nismos (Cf. Comunicado Men-
sal – CNBB, junho/julho 90, pág. 
1134). Mais tarde, em reunião dos 
Presidentes dos mesmos Organis-
mos, a 24/10/1990, fixou-se a data 
da Assembleia, de 1º a 4 de junho 
de 1991, em Itaici. (Todos estes 
passos – e mais detalhes – constam 
em atas publicadas no COMUNI-
CADO MENSAL DA CNBB).

A Igreja que tem 
na Trindade Santa 

sua fonte, seu 
modelo e sua 

meta, apresenta-
se e constrói-se 

na história como 
comunhão-

participação.
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1991 – I Assembleia Nacional 
dos Organismos do Povo de 
Deus – Itaici/SP, de 01 a 04 de 
junho. Tema Central: “As Di-
retrizes – Contribuições para a 
elaboração das Diretrizes”;

1993 – II ANOPD – Itaici/SP, de 
07 a 12 de outubro. Tema Cen-
tral: “A missão dos Organismos 
à luz de Santo Domingo – pistas 
e compromissos”;

1995 – III ANOPD – Itaici/SP, 
de 12 a 15 de outubro. Dois te-
mas: 1- “A implementação das 
Diretrizes Gerais da Ação Evan-
gelizadora da Igreja no Brasil” e 
2- “As iniciativas a serem toma-
das pela Igreja no Brasil para a 
celebração do jubileu do 3º Mi-
lênio”;

1998 – IV ANOPD – Colégio 
Arquidiocesano, São Paulo / 
SP, de 10 a 12 de outubro. Tema 
Central: “A Igreja que queremos 
para o Novo Milênio”;

2001 – V ANOPD – Itaici/SP, 
de 28 a 30 de abril. Tema Cen-
tral: “A missão do cristão no 
Novo Milênio”;

2004 – VI ANOPD – SESC Venda 
Nova, Belo Horizonte/MG, de 26 a 
28 de março. Vários temas: “Teo-
logia da Igreja Particular”; “Projeto 
Nacional de Evangelização”; “Mis-
são na Amazônia”; “Campanha 
para a Evangelização”; “CF / 2005 
– Ecumênica”; “Mutirão de supera-
ção da miséria e da fome”; “Projeto: 
Por uma cultura de justiça e paz no 
Brasil – superação da violência” e 
“Projeto: Escola de Formação Polí-
tica” (criação do CEFEP);

2006 – VII ANOPD – Colégio 
Santa Fé, São Paulo/SP, de 07 a 
10 de setembro. Tema Central: 
“Desafios Atuais para a Evange-
lização”;

2009 – VIII ANOPD – Colégio 
Santa Fé, São Paulo/SP, de 13 a 15 
de novembro. Tema Central: “Dis-
cipulado Missionário” e Lema: “Se-
reis minhas testemunhas” (At. 1,8);

2018 – IX ANOPD – Aparecida/
SP, de 22 a 25 de novembro. Tema 
Central: “A Sinodalidade da Igre-
ja e o Protagonismo dos Cristãos 
Leigos e Leigas”, como Celebração 
e culminância do Ano Nacional do 
Laicato.

3- Assembleias realizadas: (Ver anexo I, pág. 5)
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4- Estatuto jurídico

Não existe “estatuto” das As-
sembleias. O espírito que as nor-
teia encontra-se nas “Normas Prá-
ticas” elaboradas por ocasião da 
reunião da CEP (maio de 1991). 
Os Presidentes dos seis Organis-
mos (CNBB, CRB, CNIS, CNL, 
CNC e CND), com a colaboração 
do Assessor Jurídico da CNBB, re-
digiram as Normas Práticas para a 
1ª Assembleia, fixando os objeti-
vos e pauta da mesma. Com base 
nestas Normas Práticas, cada As-
sembleia, sucessivamente, foi ela-
borando o seu próprio Regimen-
to. Desta 9ª ANOPD, podemos 
ver o Regimento na página 6 do 
livreto, elaborado pelo Conselho 
de Presidentes.

No contexto atual, muito nos 
ilumina o Documento da Comis-
são Teológica Internacional sobre 
“A SINODALIDADE NA VIDA 
E NA MISSÃO DA IGREJA”: “A 
eclesiologia do Povo de Deus su-
blinha, de fato, a comum dignida-
de e missão de todos os batizados 
no exercício da multiforme e or-
denada riqueza dos seus carismas, 
das suas vocações, dos seus minis-
térios... A sinodalidade, nesse con-
texto eclesiológico, indica o espe-
cífico ‘modus vivendi et operandi’ 
da Igreja povo de Deus que mani-

6- Observações 

baseado no texto de  

D. Demétrio e D. Celso Queiroz

1
Quanto à natureza e objeti-

vos da “Assembleia Nacional dos 
Organismos do Povo de Deus”, a 
Assembleia precisa propiciar um 
clima de identificação de todos 
os participantes com a Igreja e 
com sua missão. Esta identifica-
ção supõe que cada participan-
te também assume claramente a 
condição na qual participa da As-
sembleia. Deste modo, a Assem-
bleia fortalece a unidade eclesial 
na diversidade de carismas e vo-
cações, em clima de fraternidade 
e de alegria diante da missão co-
mum a todos;

2
Além do estudo e aprofunda-

mento de temas, a Assembleia se 
pronuncia sobre importantes fa-
tos da conjuntura do momento e, 
ao término dos trabalhos, publica 
sua “Mensagem Final” (ou Men-
sagem ao Povo de Deus, ou outro 
título);

festa e realiza concretamente o ser 
comunhão no caminhar juntos, no 
reunir-se em assembleia e no par-
ticipar ativamente de todos os seus 
membros em sua missão evange-
lizadora”. “Disso deriva o limiar 
de novidade que o Papa Francisco 
convida a atravessar. No sulco tra-
çado pelo Vaticano II e percorrido 
pelos seus predecessores, ele subli-
nha que a sinodalidade exprime a 
figura de Igreja que brota do Evan-
gelho de Jesus e que é chamada a 
encarnar-se hoje na história, em 
fidelidade criativa à Tradição”. 
(Edições CNBB, DI 48, n. 6 e 9).

5- Objetivos

As ANOPD’s têm como obje-
tivos gerais:

a - Fortalecer a Igreja comu-
nhão e missão;

b - Reavivar e aprofundar a 
consciência da corresponsabili-
dade na evangelização, a ser feita 
cada vez mais organicamente;

c - Crescer na comunhão en-
tre os Organismos e vivenciar a 
sinodalidade e a unidade na ação 
evangelizadora.

Especificamente, cada ANOPD 
por sua vez, teve e tem seus obje-
tivos próprios. (Anexo I, Artigo 3º 
- pág. 7, os Objetivos específicos 
desta 9ª Assembleia).

 Igreja que brota do Evangelho de Jesus e que é chamada a 
encarnar-se hoje na história, em fidelidade criativa à Tradição
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3
Quanto à periodicidade: Ini-

cialmente, a Assembleia foi pensa-
da para acontecer a cada dois anos. 
Sua continuidade estaria garantida 
pelos encontros dos presidentes 
dos Organismos por ocasião das 
reuniões mensais da Comissão 
Episcopal de Pastoral e, especial-
mente, pela reunião anual amplia-
da dos Organismos. Estas reuniões 
constituir-se-iam num fórum per-
manente a garantir a continuida-
de das reflexões das Assembleias. 
(Esta 9ª ANOPD tem como um 
de seus objetivos: “Tornar regu-
lares as Assembleias Nacionais 
dos Organismos do Povo de Deus 
(ANOPD), que vêm sendo realiza-
das desde

1991...”, atendendo ao que foi 
aprovado pelos Bispos do Brasil no 
Doc. 105, n. 274 ‘c’).

4
 Quanto à representatividade 

dos participantes: As ANOPD’s 
devem contemplar, da melhor ma-
neira possível, uma boa represen-
tatividade dos participantes. Essa 
representatividade fica fortalecida 
pela delegação, que acontece na 
medida em que os Organismos são 
avisados e motivados para esco-
lherem seus autênticos represen-

tantes para a Assembleia. Os leigos 
devem expressar, na sua represen-
tação, a maior diversidade possível 
de situações e funções, para que 
nenhum membro e/ou segmento 
do Povo de Deus se sinta excluído 
ou não representado pelos Orga-
nismos participantes.

5
Quanto à organização da As-

sembleia: A CNBB é a instância 
que acolhe todos os participantes 
da Assembleia. Os demais Orga-
nismos são chamados a partici-
par deste momento carregado de 
eclesialidade. É indispensável que 
previamente se combinem as ta-
refas de coordenação, em estreita 
ligação com os serviços de secre-
taria. Dada a natureza pastoral 
da Assembleia, a Secretaria Geral 
da CNBB precisa sentir-se mais 
envolvida na articulação geral de 
todo o processo, desde a sua pre-
paração até a sua realização.

6
Quanto aos recursos financei-

ros para a Assembleia: A questão 
dos recursos é um limite concreto, 
que deve ser levado em conta para 
programar as Assembleias e ser 
assumido com realismo, despren-
dimento e transparência. A auste-

ridade deve fazer parte da mística 
da Assembleia. A condição ideal 
seria que a própria CNBB pudesse 
dispor de uma quantia significati-
va para facilitar a realização da As-
sembleia.

7
Quanto ao local: O melhor lo-

cal seria onde todos pudessem se 
hospedar. Favoreceria o clima de 
convivência, de fraternidade e tam-
bém o aproveitamento. Em caso de 
hospedagens em locais diversos ou 
em casas de família, seria impor-
tante que fosse numa comunidade 
que pudesse ser envolvida e tam-
bém participar de alguns momen-
tos da realização da Assembleia.

8
Muito importante: Avaliar 

sempre em que a Assembleia con-
tribuiu para que os participantes 
experimentem a unidade e comu-
nhão do Corpo Eclesial e se sin-
tam identificados com a Igreja e 
sua missão. As intenções que his-
toricamente levaram a organizar 
a “Assembleia dos Organismos 
do Povo de Deus” são demasiado 
preciosas para ficarem desgastadas 
com Assembleias precárias, com 
poucas condições e sem grande 
motivação.
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7- As ANOPD’s e  

o contexto atual

Além dos comentários e tex-
tos já citados acima, podemos ilu-
minar a atualidade das ANOPD’s 
com os seguintes textos:

7.1- Diretrizes Gerais da Ação 

Evangelizadora da Igreja no 

Brasil (Doc. CNBB 102)

“A Igreja existe no mundo 
como obra das três Pessoas divi-
nas, é povo de Deus (em relação ao 
Pai), corpo e esposa de Cristo (em 
relação ao Filho) e templo vivo 
(em relação ao Espírito Santo). Ela 
é ‘o povo unido pela unidade do 
Pai e do Filho e do Espírito San-
to’”. (7).

“A unidade de todos, em meio 
à diversidade de dons, serviços, ca-
rismas e ministérios, testemunha o 
amor trinitário do Pai, pelo Filho, 
no Espírito”. (14).

“Para uma Igreja comunidade 
de comunidades, é imprescindível 
o empenho por uma efetiva par-
ticipação de todos nos destinos 
da comunidade, pela diversidade 
de carismas, serviços e ministé-
rios. Para isso, faz-se necessário 
promover: a. a diversidade minis-
terial, na qual todos, trabalhando 
em comunhão, manifestam a úni-
ca Igreja de Cristo, sejam eles lei-
gos, leigas, ministros ordenados, 
consagrados e consagradas...; b. a 
união dos presbíteros, diáconos, 

consagrados e leigos, sob a orien-
tação do bispo diocesano, em torno 
das grandes metas evangelizadoras 
e dos projetos pastorais que as con-
cretizam. Uma Igreja com diversas 
formas de ser comunidade deve ser 
igualmente uma Igreja que teste-
munha a comunhão de dons, servi-
ços e ministérios; ... d. a formação e 
a atuação de assembleias, conselhos 
e comissões... que levam à valoriza-
ção dos diferentes serviços pasto-
rais e podem ser um meio para evi-
denciar a necessidade de todos os 
membros da comunidade eclesial 
tornarem-se sujeitos correspon-
sáveis na ação evangelizadora; e. a 
articulação das ações evangelizado-
ras, através da pastoral orgânica e 
de conjunto... com a participação 
de todos os membros da comuni-
dade eclesial na projeção da ação 
evangelizadora, tanto no processo 
de discernimento, como na tomada 
de decisão e avaliação”. (107).

7.2- Christifideles Laici (São 

João Paulo II):

“Neste campo (mundo) está 
presente e operante a Igreja, todos 
nós, pastores e fiéis, sacerdotes, re-
ligiosos e leigos” (7);

“Os fiéis leigos, juntamente 
com os sacerdotes, os religiosos e 
as religiosas, formam o único povo 
de Deus e Corpo de Cristo... Cada 
um na sua unicidade e irrepetibi-
lidade, com o seu ser e o seu agir, 
põe-se a serviço do crescimento da 

comunhão eclesial, como, por sua 
vez, recebe singularmente e faz sua 
a riqueza comum de toda a Igreja. 
Esta é a ‘comunhão dos santos’, que 
nós professamos no Credo: o bem 
de todos torna-se o bem de cada 
um e o bem de cada um torna-se o 
bem de todos. ‘Na santa Igreja – es-
creve São Gregório Magno – cada 
um é apoio dos outros e os outros 
são seu apoio’.” (28);

“Trabalhadores da vinha são 
todos os membros do povo de 
Deus: os sacerdotes, os religiosos e 
as religiosas, os fiéis leigos, todos 
simultaneamente objeto e sujeito 
da comunhão da Igreja e da parti-
cipação na sua missão de salvação. 
Todos e cada um trabalham na 
única e comum vinha do Senhor 
com carismas e com ministérios 
diferentes e complementares... 
também através do estado de vida 
que caracteriza os sacerdotes, os 
religiosos e as religiosas, os mem-
bros dos institutos seculares, os 
fiéis leigos. Na Igreja-comunhão 
os estados de vida encontram-se 
de tal maneira interligados que são 
ordenados uns para os outros... 
Todos os estados de vida, tanto no 
seu conjunto como cada um deles 
em relação com os outros, estão 
a serviço do crescimento da Igre-
ja, são modalidades diferentes que 
profundamente se unem no ‘mis-
tério de comunhão’ da Igreja e que 
dinamicamente se coordenam na 
sua única missão” (55);
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7.3- “A sinodalidade na vida e 

na missão da Igreja” (Comissão 

Teológica Internacional – Edi-

ções CNBB - DI 48):

Além dos itens já citados aci-
ma, transcrevemos:

“Ainda que o termo e o con-
ceito de sinodalidade não se en-
contrem, explicitamente, no en-
sinamento do Concílio Vaticano 
II, pode-se afirmar que a instância 
da sinodalidade está no coração da 
obra de renovação por ele promo-
vida”. (6)

“Todo o povo de Deus é o su-
jeito do anúncio do Evangelho. 
Nele, todo batizado é convocado 
para ser protagonista da missão, 
pois todos somos discípulos mis-
sionários. A Igreja é chamada a ati-
var em sinergia sinodal os ministé-
rios e os carismas presentes na sua 
vida para discernir os caminhos da 
evangelização na escuta da voz do 
Espírito”. (53)

“A Sinodalidade exprime o ser 
sujeito de toda Igreja e de todos na 
Igreja. (...) A vida sinodal teste-
munha uma Igreja constituída por 
sujeitos livres e diversos, unidos 
entre si em comunhão, que se ma-
nifesta de forma dinâmica como 
um só sujeito comunitário, o qual, 
apoiando-se sobre a pedra angular 
que é Cristo e sobre as colunas que 
são os Apóstolos, é edificado como 
tantas pedras vivas em uma “casa 
espiritual” (IPd 2,5), “morada de 
Deus no Espírito” (Ef 2,22). (55)

“Uma Igreja sinodal é uma 
Igreja participativa e corresponsá-
vel. No exercício da Sinodalidade, 
esta é chamada a articular a parti-
cipação de todos, segundo a voca-
ção de cada um, com a autoridade 
conferida por Cristo ao Colégio 
dos Bispos, tendo o Papa como ca-

beça”. (67)
“A experiência vivida e per-

severante da Sinodalidade é para 
o povo de Deus fonte da alegria 
prometida por Jesus, fermento de 
vida nova, trampolim para uma 
nova fase de empenho missioná-
rio”. (121)

Uma Igreja sinodal 
é uma Igreja 
participativa e 
corresponsável”
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7.4- DOC. CNBB 105: “Cristãos 

Leigos e Leigas na Igreja e na 

Sociedade – ‘Sal da Terra e Luz 

do Mundo’ (Mt 5, 13-14)”:

“O mundo e a história da hu-
manidade são o grande campo 
da ação do amor de Deus. Para o 
Concílio Vaticano II, a Igreja está 
dentro do mundo, não fora, nem 
ao lado, nem acima, nem contra-
posta a ele. (15) O significado da 
relação entre a Igreja e o mundo 
vem de uma grandeza maior que é 
o Reino de Deus, do qual a Igre-
ja é germe e início, sinal e instru-
mento. (241) A Igreja é chamada 
a ser sinal e promotora do Reino 
de Deus. ‘Para isto existe a Igreja: 
para o Reino de Deus, que o Cristo 
glorificado, na força do Espírito, 
continua a realizar na história hu-
mana’.” (242);

“A unidade da Igreja se realiza 
na diversidade de rostos, carismas, 
funções e ministérios. É importan-
te dar-nos conta deste grande dom 
da diversidade, que potencializa a 
missão da Igreja realizada por to-
dos os seus membros, em liberda-
de, responsabilidade e criativida-
de. (...) a regra mais fundamental: 
a primazia do amor (ICor 13), da 
qual advém a possibilidade de 
integrar organicamente a di-
versidade e o serviço de todos 
os que exercem alguma função 
dentro da comunidade”. (93);

“A Igreja, Povo de Deus 
peregrino e evangelizador: 

Uma das compreensões centrais 
da Igreja na tradição bíblico-e-
clesial e desenvolvida de maneira 
privilegiada no Vaticano II é a de 
povo de Deus. Esta noção sugere a 
importância de todos os membros 
da Igreja, como propriedade parti-
cular de Deus, reino de sacerdotes 
e nação santa (Ex 19, 5-6)”. (94);

“A inter-relação e a interde-
pendência levam a valorizar a di-
versidade de rostos, de grupos, de 
membros, de carismas e funções 
deste povo. Essa diversidade é vi-
vida na mesma dignidade, em pe-
regrinação ao Reino definitivo, no 
qual nenhuma diferença será des-
qualificada e nem rejeitada”. (99);

“A noção de povo de Deus 
também chama a atenção para a 
totalidade dos batizados: todos 
fazem parte do povo sacerdotal, 
profético e real. O Vaticano II su-
pera a noção da Igreja como uma 
estrutura piramidal, começando 
por apresentar o que nos une – nos 
capítulos sobre a Igreja mistério e 
povo de Deus – e só depois o que 
nos distingue. São João Paulo II, 
na Carta Apostólica Novo Mille-
nio Ineunte, nos convida a fazer 

da Igreja casa e escola de comu-
nhão”. (100);

“Os cristãos são cha-
mados a serem os olhos, os 
ouvidos, as mãos, a boca, o 
coração de Cristo na Igreja 
e no mundo. Esta realida-
de da presença de Cristo 
é explicitada na imagem 

A unidade da 
Igreja se realiza 

na diversidade de 
rostos, carismas, 

funções e 
ministérios.”
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proposta por Paulo, a de que a 
Igreja é Corpo de Cristo (I Cor 12, 
12-30; Rm 12, 4-5). Cristo vive e 
age na Igreja, que é seu sacramen-
to, sinal e instrumento”. (102);

“O Apóstolo Paulo deixa claro 
que Cristo é a cabeça deste corpo 
(Ef 1, 22) e, assim, tem em tudo a 
primazia (Cl 1, 18). Nele, a Igreja 
tem sua origem, dele ela se nutre. A 
primazia do Cristo-cabeça lembra 
à Igreja que Ele é o centro de tudo. 
A Igreja é servidora de Cristo. As-
sim sendo, os indivíduos na Igreja, 
mantendo sua subjetividade, pos-
suem uma identidade comunitá-
ria, possibilitada e mantida pelo 
Espírito de Cristo. Esta identidade 
comunitária vale para a Igreja em 
seu sentido universal, que atraves-
sa a história, em todos os lugares e 
em todos os tempos. A imagem do 
Corpo de Cristo implica num for-
te compromisso ético de cuidado 
e solidariedade dos membros uns 
para com os outros, especialmente 
para com os mais fracos (I Cor 12, 
12-27)”. (103);

“O Apóstolo Paulo destaca o 
fundamento trinitário da vida em 
comunidade, feita de diversidades 
e de unidade. O Deus uno e trino é 
a fonte e o modelo de toda vivên-
cia comunitária. ‘Há diversidade de 
dons, mas o Espírito é o mesmo. 
Há diversidade de ministérios, mas 
o Senhor é o mesmo. Há diferentes 
atividades, mas é o mesmo Deus 
que realiza tudo em todos’ (I Cor 
12, 4-6)”. (190);

Muitos outros itens poderiam 
ser citados. Destacamos a CON-
CLUSÃO do Documento 105, em 
que nossos pastores se dirigem aos 
membros de cada Organismo, reco-
nhecendo os cristãos leigos e leigas 
como “verdadeiros sujeitos eclesiais” 
e colocando todo o Corpo Eclesial 
no cuidado pastoral e fraterno aos 
mesmos. (105, nº 276 a 284).

8- A 9ª ANOPD como celebra-

ção e culminância do Ano 

Nacional do Laicato

“Se um membro sofre, todos os 

membros sofrem com ele; se um mem-

bro é honrado, todos os membros se 

regozijam com ele”. (I Cor 12,26).

Esta citação de São Paulo ex-
plica por si mesma, a importância 
e o significado da 9ª Assembleia 
Nacional dos Organismos do Povo 
de Deus ser realizada como Ce-
lebração e Culminância do Ano 
Nacional do Laicato. O Corpo 
Eclesial, na sua inteireza, se soli-
darizando e regozijando com um 
de seus membros que é constituí-
do, inclusive, pela “imensa maioria 
dos batizados: os cristãos leigos e 
leigas”! (Cf. EG, n. 102). E, sendo 
realizada no Santuário Nacional da 
Mãe Aparecida, juntamente com a 
Romaria do Laicato.

Conclusão

Concluímos esta partilha, com 
o texto, também de conclusão, do 
Documento “A Sinodalidade na 
vida e na missão da Igreja”, da Co-

missão Teológica Internacional, 
ligada à Congregação para a Dou-
trina da Fé: “Maria, Mãe de Deus e 
da Igreja, que ‘reunia os discípulos 
para invocar o Espírito Santo (At 
1,14), e assim tornou possível a ex-
plosão missionária que aconteceu 
em Pentecostes’, acompanhe a pere-
grinação sinodal do povo de Deus, 
indicando a meta e ensinando o es-
tilo belo, terno e forte dessa nova 
etapa da evangelização”. (DI 48, n. 
121). Em nosso caso, que Maria 
acompanhe, também, a caminhada 
das Assembleias Nacionais dos Or-
ganismos do Povo de Deus.

Tudo para a Glória de Deus e 
salvação da humanidade!

NOTA:
Ao final desta pales-

tra, foi feito o pedido à 
Presidência da CNBB, 
que viajaria na sema-
na seguinte ao Vatica-
no, para levar ao Papa 
Francisco o nosso abra-
ço, a certeza de nossas 
orações, as notícias da 
9ª ANOPD e dizer a ele 
sobre a sinodalidade da 
Igreja no Brasil vivida no 
dia a dia e expressada, 
nacionalmente, nos Inte-
reclesiais das CEBs e nas 
Assembleias Nacionais 
dos Organismos do Povo 
de Deus
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SINODALIDADE: A 
FORMA DE SER DE UMA 
IGREJA DE COMUNHÃO E 
PARTICIPAÇÃO
Sérgio Douets

A

Nossa reflexão está es-
truturada em três mo-
mentos: primeiro, refle-

tiremos sobre alguns desafios para 
a vivência da sinodalidade na vida 
de muitos cristãos na contempo-
raneidade; segundo, refletiremos 
sobre a sinodalidade como um ele-
mento constitutivo da Igreja que 
nasce da Eucaristia e, em um ter-
ceiro momento, sobre as consequ-
ências para o seu desdobramento 
estrutural.

1- Algumas características da 

cultura atual como desafio à 

sinodalidade na Igreja

Uma característica que marca 
o atual contexto cultural é o que 
alguns autores costumam chamar 
de “cultura do gozo”1. Uma cultu-
ra que se constrói a partir de uma 
profunda “ilusão de onipotência”, 
gerando, cada vez mais, subjetivi-

dades “sem gravidade”. Subjetivi-
dades, muitas vezes, sem uma es-
trutura mínima capaz de negociar 
com os limites da existência huma-
na. Tal contexto, inevitavelmente, 
provoca novas construções de sub-
jetivação, gerando seres com uma 
séria incapacidade de criar e sus-
tentar laços sociais. Uma grande 
sinfonia de vozes isoladas, vivendo 
juntos, mas sem os outros2.

Outro elemento que vai se de-
senvolvendo, não menos impor-
tante, é a “cultura da amnésia”3. A 
ilusão imaginária de que o esqueci-
mento e a festa trazem a felicidade. 
No contexto religioso, não é difí-
cil observar essas tendências, que 
ganham cada vez mais espaço nas 
religiosidades flutuantes de muitos 
fiéis. A espetacularização da cultu-
ra e a sua estetização são testemu-
nhos dessa tendência também em 
muitas práticas religiosas na con-

Sérgio Doutes, Diácono 
da Arquidiocese de Olinda 
e Recife, Doutorado em 
Teologia Católica pelo 
Westfälische Wilhelms 
Universität Münster, 
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temporaneidade. Diferentemente 
da cultura bíblica, que se caracte-
riza pela cultura da anamnese. A 
Igreja se alimenta da anamnese, da 
recordação da “memória perigosa 
de Jesus”4. Ela é testemunha des-
sa memória e está no mundo para 
anunciar o seu futuro escatológico. 
O cristão que compreende a pro-
fundidade anamnética da Eucaris-
tia torna-se um perigo para a “ló-
gica do mundo”. Quem se alimenta 
da Verdade, inevitavelmente, é 

uma testemunha que denuncia 
toda e qualquer forma de menti-
ra na “mudança de época” em que 
vivemos. Porém, a amnésia é uma 
característica desse nosso momen-
to atual. Daí os grandes desafios 
das novas demandas que a “crise 
de futuro” na nossa sociedade traz 
para ação da Igreja.

Não menos importante, para 
refletirmos sobre o desafio da si-
nodalidade, são as novas formas 
de crer, em tempos de desregula-
ção da fé, na qual, cada vez mais, as 
novas subjetividades se tornam os 
sujeitos da própria construção da 
identidade religiosa5. Observa-se 
o surgimento, entre alguns seto-
res da Igreja, da tendência de um 
catolicismo cada vez mais à la car-
te, que esteja a serviço dos desejos 
subjetivos dos seus fiéis, correndo 
o perigo de um distanciamento da 
profecia, inerente ao seguimento 
de Jesus.

Internamente, observa-se mui- 
tas vezes, como afirmou o papa 
Francisco quando se encontrou 
com o CELAM, por ocasião da sua 
visita ao Brasil que, “[...], trata-se 
de uma cumplicidade viciosa: o 
sacerdote [diácono] clericaliza e 
o leigo lhe pede por favor que o 
clericalize, porque, no fundo, lhe 
resulta mais cômodo. O fenômeno 
do clericalismo explica, em grande 
parte, a falta de maturidade adulta 
e de liberdade cristã em boa parte 
do laicato da América Latina6 [...]. 
O perigo dos processos de infanti-

Observa-se o 
surgimento, entre 
alguns setores da 

Igreja, da tendência 
de um catolicismo 

cada vez mais à  
la carte. 
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lização da fé nas suas mais variadas 
formas de “mundaneidade espiri-
tual”, juntamente com os persona-
lismos inerentes a uma sociedade 
do gozo, não favorecem os proces-
sos de educação da fé, que favore-
çam o surgimento de discípulos e 
discípulas de Jesus, “sal da terra e 
luz do mundo”7.

Uma constatação preocupante 
na atualidade, no âmbito eclesial 
é, em muitos cristãos, o divórcio 
entre a comunhão com Corpo de 
Cristo na Eucaristia e a comunhão 
com Corpo Místico de Cristo, que 
é a Igreja. Não é difícil de encon-
trar pessoas com uma profunda 
devoção, respeito em relação ao 
Corpo de Cristo na Eucaristia e, 
ao mesmo tempo, uma profunda 
indiferença e até mesmo oposição 
explícita à comunhão eclesial com 
o Corpo Eclesial de Cristo, no que 
se refere à Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil - CNBB e, até 
mesmo, em relação ao papa. Uma 
concepção puramente intimista e 
empobrecida da experiência euca-
rística que, em alguns casos, beira 
a comportamentos mágicos. Não 
compreendem que não há verda-
deira comunhão eucarística, sem 
comunhão eclesial.

Os elementos suscintamente 
lembrados aqui enfatizam alguns 
aspectos preocupantes deste ce-
nário. A realidade, porém, é infi-
nitamente mais complexa e traz 
também muito aspectos positivos. 
Porém, a Igreja não é uma subcul-

tura à parte da cultura contem-
porânea, todos os aspectos que 
poderíamos chamar de positivos 
ou negativos na cultura atual, de 
alguma forma, estão presentes na 
vida eclesial. 

As novas subjetividades tra-
zem grandes desafios para o tema 
da sinodalidade, já que nesse ce-
nário as características marcantes 
não são as de “caminhar juntos”. 
Pelo contrário, vive-se um grande 
enfraquecimento do sentimento 
de pertença coletiva. Há uma for-
te tendência ao personalismo, à 
estetização da vida e à espetacula-
rização da cultura, o que provoca, 
muitas vezes, uma experiência re-
ligiosa cada vez mais mergulhada 
em desejos subjetivos, intimista, 
muito emotiva e pouco profética. 
Porém, a Igreja está sempre con-
frontada a dar sinais de sua espe-
rança ao mundo e permanecer fiel 
à missão que lhe foi confiada. Ela 
é a comunidade das testemunhas 
da memória perigosa de Jesus no 
mundo.

2. A sinodalidade é constitu-

tiva da Igreja que nasce da 

Eucaristia

A Eucaristia, junto com o ba-
tismo, são os sacramentos por ex-
celência da Igreja como koinonia 

(comunhão e participação) no cor-
po e sangue de Cristo, que tem os 
seus sinais visíveis na comunhão 
da fé com os sacramentos, com 
o credo e com o bispo. São Joãos 

Paulo II, na Encíclica Ecclesia de 

Eucharistia, refletindo sobre uma 
passagem de São Paulo nos lembra 
que: “Pela comunhão eucarística, 
a Igreja é consolidada igualmente 
na sua unidade de corpo de Cristo. 
A este efeito unificador que tem a 
participação no banquete eucarís-
tico, alude S. Paulo quando diz aos 
coríntios: “O pão que partimos não 
é a comunhão do corpo de Cristo? 
Uma vez que há um só pão, nós, 
embora sendo muitos, formamos 
um só corpo, porque todos parti-
cipamos do mesmo pão” (1Cor 10, 
16-17). Concreto e profundo, S. 
João Crisóstomo comenta: “Com 
efeito, o que é o pão?

É o corpo de Cristo. E em que 
se transformam aqueles que o rece-
bem? No corpo de Cristo; não mui-
tos corpos, mas um só corpo. De 
facto, tal como o pão é um só apesar 
de constituído por muitos grãos, e 
estes, embora não se vejam, todavia 
estão no pão, de tal modo que a sua 
diferença desapareceu devido à sua 
perfeita e recíproca fusão, assim 
também nós estamos unidos reci-
procamente entre nós e, todos jun-
tos, com Cristo “. A argumentação 
é linear: a nossa união com Cristo, 
que é dom e graça para cada um, 
faz com que, n’Ele, sejamos parte 
também do seu corpo total que é a 
Igreja. A Eucaristia consolida a in-
corporação em Cristo operada no 
Baptismo pelo dom do Espírito (cf. 
1 Cor 12, 13.27)” (Ecclesia de Eucha-

ristia, n. 23).
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“Pela comunhão 
eucarística, a Igreja é 

consolidada igualmente 
na sua unidade de corpo 

de Cristo.

É impossível comunhão com o 
Corpo de Cristo na Eucaristia sem, 
necessariamente, comunhão com o 
Corpo Místico de Cristo, que é a Igre-
ja. Como nos lembra o papa eméri-
to Bento XVI, no seu livro “O novo 
povo de Deus”: [...] a Igreja é o Corpo 
de Cristo e renova-se continuamente 
graças à Eucaristia. Na Eucaristia co-
memos todos o mesmo pão, por natu-
reza numericamente um - Cristo, que 
não se deixa transformar em nossa 
substância corpórea, mas ao contrá-
rio, é ele que nos assimila no seu corpo 
e, por conseguinte, faz todos nós um 
único Cristo. [...]. As consequências 
que daí resultam são deveras impor-
tantes. Para Paulo, a Igreja não é sim-
plesmente Corpo místico, mas Corpo 
verdadeiramente de Cristo ou em ou-
tros termos, para Paulo, a expressão: 
“Corpo de Cristo” (isto é, os cristãos), 
não é apenas uma comparação ou uma 
metáfora, mas uma realidade que ex-
prime a própria essência da Igreja”.8

Como afirma a Comissão Teo-
lógica Internacional, ao refletir sobre 
“A Sinodalidade na Vida e na Missão 
da Igreja”: “[...] A Eucaristia represen-
ta e realiza visivelmente a pertença ao 
Corpo de Cristo e a copertença entre 
os cristãos (1Cor 12,12). Em torno da 
mesa eucarística se constituem e se en-
contram na unidade da única Igreja as 
diversas igrejas locais. A reunião euca-
rística exprime e realiza o “nós” eclesial 
da communio sanctorum na qual os fiéis 
se tornam participantes da multiforme 
graça divina” (n. 47).9 Ou Seja, a cele-
bração eucarística tem como finalidade 
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“transformar-nos no corpo eclesial 
de Cristo através da comunhão no 
corpo sacramental. Muitas vezes 
a ênfase na catequese eucarística 
está no encontro pessoal com cris-
to, na intimidade do fiel, mas isso 
não pode ser o “ponto de chegada” 
da experiência eucarística. A meta 
é a plena comunhão com o Cor-
po eclesial de Cristo. Não é Cristo 
que “entra” no meu interior e sim, 
eu que sou atraído por Ele, saio de 
mim e entro em comunhão com o 
seu Corpo, que é a Igreja. Não pou-
cas vezes observa-se total esquizo-
frenia entre a comunhão do corpo 
e sangue de Cristo na Eucaristia e a 
comunhão com o corpo eclesial de 
Cristo. Tal separação revela a total 
incompreensão do que significa co-
mungar o corpo do Senhor.

Porém, quando verdadeira-
mente se vive o mistério eucarís-
tico, o que brota dessa experiência 
é experiência de uma Igreja que se 
autocompreende como “comunhão 
e participação”, no corpo e sangue 
de Cristo, ou seja, como Koinonia. 
E os sinais visíveis desta koinonia 
que brota da Eucaristia é a comu-
nhão na fé; nos sacramentos, no 
credo e na comunhão com o bispo.

Esse modelo de koinonia da 
comunidade eucarística por comu-
nhão e participação, que se realiza 
primariamente em toda celebração 
eucarística concreta de uma comu-
nidade, serve para Paulo interpre-
tar, eclesiologicamente, a relação 
das comunidades entre si.

3. O desdobramento estrutu-

ral da Igreja como koinonia é a 

sinodalidade

A partir do século II, em situ-
ações que ultrapassavam as condi-
ções das Igrejas locais para resolvê-
-los, surgiram os sínodos regionais 
de bispos. Eles se reuniam e discu-
tiam juntos, de forma sinodal, os 
problemas de ordem disciplinar, 
doutrinal ou pastoral em questão 
e o que era resolvido era assumido 
pelo conjunto dos bispos das Igre-
jas locais envolvidas. Na ausência 
de um bispo da região envolvida 
no problema, era comum receber 
uma carta do conjunto dos bispos 
reunidos no sínodo, partilhando o 
que foi resolvido de forma colegial 
e era assumido pelo bispo ausente, 
como sinal de comunhão na sua 
própria Igreja.

Ou seja, a sinodalidade não é 
uma opção eclesial, mas algo cons-
titutivo da forma se ser Igreja, que 
se fundamenta na comunhão e 
participação do corpo e sangue de 
Cristo na Eucaristia. Como afirma 
a Comissão Teológica Internacio-
nal, ao refletir sobre “A Sinodali-
dade na Vida e na Missão da Igreja” 
(n, 55)10, “A sinodalidade exprime 
o ser sujeito de toda a Igreja e de 
todos na Igreja. [...] A vida sinodal 
testemunha uma Igreja constituída 
por sujeitos livres e diversos, uni-
dos entre si em comunhão, que se 
manifesta de forma dinâmica como 
um só sujeito comunitário, o qual 
apoiando-se sobre a pedra angular 

que é Cristo e sobre as colunas que 
são os Apóstolos, é edificada como 
tantas pedras vivas em uma “casa 
espiritual” (1 Pd 2, 5), “morada de 
Deus no Espírito” (Ef 2,22)”.

O chamado à centralidade da 
sinodalidade na Igreja, atualmente 
feita pelo Papa Francisco, que che-
ga a gerar estranheza em alguns, 
nos convida ao exercício, nos vá-
rios âmbitos da vida eclesial, de 
uma atitude profundamente euca-
rística, que questiona radicalmente 
elementos dominantes da cultura 
atual, marcada pelo “gozo de oni-
potência”. Não haverá abertura 
à sinodalidade sem não houver o 
aprofundamento de uma espiritu-
alidade de comunhão. “Assumindo 
a perspectiva eclesiológica do Va-
ticano II, o Papa Francisco descre-
ve a imagem de uma Igreja Sinodal 
como “uma pirâmide invertida” 
que integra o Povo de Deus, o 
Colégio Episcopal e nele, com seu 
ministério de unidade específico, o 
Sucessor de Pedro. Nele, o vértice 
está abaixo da base. ‘A sinodalida-
de, como uma dimensão constitu-
tiva da Igreja, nos oferece a estru-
tura interpretativa mais adequada 
para entender o próprio ministé-
rio hierárquico. [...] Jesus consti-
tuiu a Igreja colocando o Colégio 
Apostólico no seu ápice, no qual o 
apóstolo Pedro é a ‘rocha’ (cf. Mt 
16, 18), aquele que deve ‘confir-
mar’ os irmãos na fé (cf. Lc 22,32). 
Mas nesta Igreja, como em uma 
pirâmide invertida, o vértice está 
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abaixo da base. Por esse motivo, 
aqueles que exercem autoridade 
são chamados de ‘ministros’: por-
que, de acordo com o significado 
original da palavra, são os meno-
res entre todos’” (n, 57).11

A partir daí, pode-se compre-
ender que a “Uma Igreja sinodal é 
uma Igreja participativa e corres-
ponsável. No exercício da sinoda-
lidade, esta é chamado a articular 
a participação de todos, segundo a 
vocação de cada um, com a autori-
dade conferida por Cristo ao Colé-
gio dos Bispos, tendo o Papa como 
cabeça. A participação é baseada no 
fato de que todos os fiéis são habi-
litados e chamados a colocar a ser-
viço um dos outros os respectivos 
dons recebidos do Espírito Santo. 
[...]. A autoridade dos Pastores é 
um dom específico do Espírito de 
Cristo para a edificação de todo o 
Corpo, não uma função delegada e 
representativa do povo (n, 67).

Como nos lembra o Papa 
Francisco, “A sinodalidade, como 
dimensão constitutiva da Igreja, 
oferece-nos o quadro interpreta-
tivo mais apropriado para com-
preender o próprio ministério 
hierárquico. Se compreendermos 
que, como diz São João Crisósto-
mo, “Igreja e Sínodo são sinóni-
mos”, – pois a Igreja nada mais é 
do que este “caminhar juntos” do 
Rebanho de Deus pelas sendas 
da história ao encontro de Cristo 
Senhor –, entenderemos também 
que dentro dela ninguém pode ser 

“elevado” acima dos outros. Pelo 
contrário, na Igreja, é necessário 
que alguém “se abaixe” pondo-se 
ao serviço dos irmãos ao longo do 
caminho.12

Diante dos desafios da cultura 
contemporânea a “A Igreja é cha-
mada a ativar em energia sinodal 
os ministérios os carismas presen-
tes na sua vida para discernir os ca-
minhos da evangelização na escuta 
da voz do Espírito (n, 53).13 Urge 
aprofundar, cada vez mais, um 
caminho de conversão pastoral, 
que abandone estruturas caducas 
e autoritária, “Um Igreja sinodal 
é uma Igreja da escuta, ciente de 
que escutar “é mais do que ouvir”. 
É uma escuta recíproca, onde cada 
um tem algo a aprender. Povo fiel, 
Colégio Episcopal, Bispo de Roma: 
cada um à escuta dos outros; e to-
dos à escuta do Espírito Santo, o 
“Espírito da verdade” (Jo 14, 17), 
para conhecer aquilo que Ele “diz 
às Igrejas” (Ap 2,7)”. 

Oxalá que se multipliquem 
cada vez mais na Igreja experi-

ência sinodais nos seus mais 
variados âmbitos, que não 

nos fechemos aos sinais 
do Espírito que nos cha-

ma a não termos medo 
de vivermos com 

profundidade as 
consequências do 

mistério euca-
rístico.

Na Igreja, é 
necessário que 
alguém “se 
abaixe” pondo-
se ao serviço dos 
irmãos ao longo 
do caminho.
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Lúcia Pedrosa-Pádua

A culminância do Ano do Laicato na 
9ª Assembleia dos Organismos do 
Povo de Deus, contexto desta re-

flexão, foi uma grande celebração eclesial, se 
pensarmos na Igreja que queremos construir: 
uma Igreja sinodal, caracterizada por um es-
pírito e estruturas impulsionadoras de um ca-
minhar conjunto na diversidade de vocações 
e ministérios, em que todos atuem como ver-
dadeiros sujeitos eclesiais. A Assembleia dos 
Organismos do Povo de Deus desejou marcar, 
ao mesmo tempo, um recomeço da caminhada 
dos cristãos leigos e leigos, ao propor, na So-
lenidade de Cristo Rei – Dia do Cristão Leigo 
– a Romaria em Aparecida. Tratou-se de um 
ato simbólico importante, a concretizar o es-
pírito de uma “Igreja em saída”, como deseja 
o Papa Francisco, junto com Maria, a mãe de 
Jesus, leiga, discípula e missionária. Esta “saí-
da” deve se dar com maior consciência do ser 
e da missão dos cristãos leigos e leigas, com 
mais empenho na construção da comunhão e 

O PROTAGONISMO 
DOS CRISTÃOS 
LEIGOS E LEIGAS



com renovada ação na sociedade. 
Os esforços dos dois órgãos mais 
envolvidos no Ano do Laicato, a 
CNBB, e o CNLB já deram frutos, 
mas também sementes a germinar 
no tempo desafiador que nos espe-
ra como sociedade e como Igreja.

Nossa reflexão sobre o prota-
gonismo dos cristãos leigos e leigas 
passa por dois pontos. Iniciamos 
com a reflexão sobre a minha ex-
periência pessoal no Ano do Lai-
cato e, em seguida, apresentamos 
quatro linhas-força desse prota-
gonismo numa Igreja sinodal: a 
espiritualidade encarnada; a supe-
ração do clericalismo e construção 
da comunhão enquanto sujeitos 
eclesiais; a participação ativa nos 
areópagos modernos; e a vivência 
da “ecologia integral”.

Lúcia Pedrosa-Pádua é doutora em teologia 
sistemática pela PUC-Rio, onde é pesquisadora 
e professora em tempo contínuo. Atua nas 
áreas de Antropologia Teológica, Mariologia 
e Espiritualidade. Graduada em teologia pela 
Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia (FAJE - 
Belo Horizonte, MG) e em Economia pela UFMG. 
Coordena o Ataendi, Centro de Espiritualidade 
da Instituição Teresiana no Brasil, dedicado à 
formação de cristãos leigos e leigas e trabalha 
na ação pastoral junto às comunidades. Integra 
o Grupo de Reflexão da Comissão Episcopal 
Pastoral para o Laicato, da CNBB

Acredito que 
construir a 

memória comum 
do ano do Laicato 

cria e fortalece 
uma identidade 

coletiva
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1- Experiência pessoal na pre-

paração e vivência do Ano do 

Laicato

Ao refletir sobre o protago-
nismo dos cristãos leigos e leigas, 
pude realizar a memória de minha 
própria experiência pessoal, como 
mulher, cristã, teóloga e leiga, nes-
te tempo de preparação e realiza-
ção do Ano do Laicato. Seleciono e 
aqui apresento algumas atividades, 
sempre relacionadas à formação 
teológica, em que tive a graça de 
participar, a somar esforços com 
outras iniciativas. Não intencio-
no explicar cada uma, por isso me 
permito citar poucos nomes, mas 
realizar um exercício de constru-
ção da memória e da história para, 
talvez, animar o/a leitor/a a reali-
zar sua própria memória, ato tão 
fundamental aos que desejamos 
celebrar e seguir o Cristo vivo.

A memória, nos diz impor-
tantes historiadores, não é algo 
que se resgata, mas que se constrói 
criativamente.14 Por isso, pode ser 
entendida como uma construção 
e uma arte, no sentido de que é 
configurada artesanalmente no 
exercício de selecionar e priorizar 
acontecimentos, protagoniza-los, 
celebrá-los, repeti-los, recolhê-los, 
projetá-los ao futuro. Ao mesmo 
tempo, a memória é igualmente 
construída no exercício de apagar 
e esquecer acontecimentos, omi-
ti-los, destruí-los ou observá-los 
passivamente, não lhes dando a 
mais mínima importância. Neste 

jogo de construção da memória 
através das lembranças e esqueci-
mentos é criada “esta” ou “aque-
la” identidade coletiva, “este” ou 
“aquele” projeto de futuro e mis-
são.

Acredito que construir a me-
mória comum do Ano do Laicato 
cria e fortalece uma identidade co-
letiva, como cristãos e cristãs que 
buscam uma Igreja participativa e 
sinodal em vista da missão do Rei-
no de Deus.

Primeiramente, registro ter 
sido parte da Comissão de Redação 
do Documento 105 da CNBB - Cris-

tãos leigos e leigas na Igreja e na So-

ciedade. Sal da Terra e Luz do Mundo 
(Mt 5,13-14), a partir de um con-
vite inesperado de D. Severino 
Clasen, Presidente da Comissão 
Episcopal Pastoral para o Laicato. 
Por este convite sinto, cada dia 

mais, gratidão. Foram três anos de 
trabalho intenso, realizado no in-
terior de uma equipe que sempre 
integrou corajosos bispos, leigos, 
leigas e sacerdotes. O processo de 
redação se fez de forma aberta, de 
tal forma que foi possível receber, 
selecionar e acolher centenas de 
emendas, tanto de pessoas quanto 
de grupos, vindas dos mais diver-
sos locais do Brasil. Todas cuida-
dosamente analisadas com vistas 
ao enriquecimento do Documen-
to. A Equipe de Redação, em suas 
diversas composições – houve al-
terações no meio do caminho – foi 
convidada a participar de três As-
sembleias Gerais da CNBB, sendo 
que, após duas edições do Texto de 
Estudo, deu-se a final aprovação do 
Documento, em 2016. Neste pro-
cesso, pude reaprender o significa-
do de um caminhar conjunto em 
um trabalho concreto, não isento 
de conflitos, mas com maturidade, 
alegria e sentido transcendental 
dado pela missão e o serviço ao 
Reino de Deus. Esta inspiração da 
fé uniu pessoas, proveu bom hu-
mor, alimentou o discernimento 
de possibilidades e impossibilida-
des históricas, tocou limites pesso-
ais, revelou afinidades e distancia-
mentos de pensamentos, articulou 
diferenças, moveu posições e cora-
ções. Enfim, tudo em prol de algo 
desejado por todos. Pessoalmente 
pude, também eu, contribuir com 
a minha formação específica e sen-
sibilidade particular.

Caminhar 
conjunto em um 

trabalho concreto, 
não isento de 
conflitos, mas 

com maturidade, 
alegria e sentido 
transcendental 

dado pela missão e 
o serviço ao Reino 

de Deus
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Outra frente importante de 
atuação foi contribuir na recep-
ção e divulgação do Documento 105, 

através de assembleias, encontros 
de formação, reflexões escritas e 
retiros. Foram espaços principal-
mente laicais, alguns deles fomen-
tados e acompanhados pela pró-
pria CNBB, alguns propostos por 
grupos de religiosos/as e leigos/
as, como os Maristas e as Pauli-
nas, outros ainda por presbíteros 
diocesanos. Naqueles em que par-
ticipei, a perspectiva era sempre a 
de um amadurecimento na cons-
ciência do cristão leigo/a como 
verdadeiro sujeito na Igreja e na 
sociedade, o reconhecimento dos 

leigos/as como tais e a superação 
do clericalismo.

Os espaços promovidos pelo 
CNLB, órgão sempre presente na 
redação do Documento 105 e dire-
tamente empenhado na alavan-
cagem e formação de um laicato 
maduro, foram imprescindíveis 
nas atividades de articulação e for-
mação. Tive a oportunidade e a 
honra de estar em quase todas as 
regiões desse nosso imenso Brasil. 
Em iniciativa conjunta do CNLB 
com a CNBB, pude assessorar em 
Mariápolis a 9ª Reunião Anual dos 
Dirigentes das Associações Lai-
cais. Estive em duas Assembleias 
Nacionais do CNLB, no Nordeste, 

em Aracaju, e, no Norte, em Porto 
Velho. Em Assembleias regionais, 
acompanhei o Nordeste 2, em Ga-
ranhuns, e estive presente no Sul 
3, em Porto Alegre. Percebi sem-
pre, apesar de distintos graus de 
amadurecimento da organização e 
da distância geográfica entre as re-
giões, o mesmo empenho na mu-
dança de mentalidade e estruturas, 
em direção ao crescimento na au-
tonomia, compromisso e incidên-
cia social do laicato, especialmente 
para com os pobres, e na superação 
do clericalismo, tarefa ainda longe 
de ser efetivada fora dos núcleos 
mais conscientes dos cristãos lei-
gos organizados.
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Também estive presente e tes-
temunhei grandes esforços de for-
mação laical, através do estudo do 
Documento 105, em nível arquidio-
cesano, e destaco o caso de Aracaju, 
através do CONAL e da Arquidio-
cese, que contou com participação 
de centenas de representantes de 
movimentos, pastorais e paró-
quias, além do Arcebispo e de di-
versos sacerdotes. Ao mesmo tem-
po, testemunhei vários encontros 
de formação em grupos pequenos, 
em paróquias e capelas valiosas, 
que tiveram à frente párocos con-
victos; em outros casos, percebi o 
trabalho de cristãos leigos e leigas 

que convenceram pacientemente 
seus párocos e administraram en-
traves de corte clericalista para le-
var adiante sua formação enquan-
to sujeitos na Igreja.

Acompanhei, como pregado-
ra, retiros em Florianópolis, Curi-
tiba e Cachoeiro do Itapemirim – 
sempre a serviço do encontro com 
Jesus Cristo vivo e buscando uma 
experiência de comunhão verda-
deira entre cristãos leigos e pesso-
as com outras vocações na Igreja, 
a saber presbíteros e religiosos. 
Vi como um alvissareiro sinal dos 
tempos a abertura à novidade de 
uma pregadora leiga em retiros de 

presbíteros e religiosos – na ver-
dade, fato mais comum do que se 
pensa – e sou testemunha de que a 
novidade, muitas vezes, já é dese-
jada no coração e busca caminhos 
concretos para ser visibilizada na 
comunidade eclesial. Foram expe-
rimentadas dificuldades ou mesmo 
algumas reações machistas? Im-
possível negar. No entanto, atesto 
que prevaleceram, em grande es-
cala, o espírito e a atitude sinodais, 
bem como a celebração alegre da 
diversidade de ministérios.

Em espaços acadêmicos, fo-
ram duas as Semanas Teológicas, 
especificamente sobre o laicato e 

4º Congresso Missionário Nacional, com a presença de mais de quinhentas pessoas, no Recife. 

Foto: divulgação
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o Documento 105, em que pude 
estar presente com conferências, 
no Rio de Janeiro e em Curitiba. 
Percebo que os jovens estudantes 
de Teologia, que estão tempo-
ralmente afastados do Concílio 
Vaticano II e das Conferências 
Episcopais Latinoamericanas e 
muito afetados pelas redes sociais 
e midiáticas, têm pela frente uma 
particular missão de dar passos 
maiores na teologia do laicato e na 
reflexão sobre o projeto de Igreja 
que desejam construir. Impossível 
não mencionar o Congresso Ma-
riológico deste ano, em Aparecida, 
com o forte empenho da Faculda-
de Dehoniana e da Academia Ma-
rial de Aparecida, que abordou o 
tema do rosto mariano da Igreja, 
a ressaltar a figura inspiradora de 
Maria como leiga, como propõe o 
Documento 10515. E o que não di-
zer do 4º Congresso Missionário 
Nacional, com a presença de mais 
de quinhentas pessoas, no Recife, 
de iniciativa da CNBB, em que foi 
possível vivenciar, de forma teóri-
ca e prática, os esforços da Igreja 
que se quer sinodal e “em saída”, 
com todo o Povo de Deus ativo na 
comunhão e na missão.

Sei que a experiência pessoal, 
descrita acima, constitui uma pe-
quena amostra dos esforços totais 
de inúmeros sujeitos no período 
de preparação e, depois, vivência 
do Ano do Laicato. Esforços que, 
sabemos, atingiram esfera local, 
nacional, latino-americana e mes-

mo internacional.16 Incidiram de 
forma determinante sobre meios 
de comunicação, homilias – mui-
tas delas potencializadas por estes 
meios de comunicação –, proje-
tos pastorais, iniciativas de cunho 
social, jurídico e político, e uma 
“determinada determinação”17 em 
avançar na organização do laicato 
por todo o Brasil. Mas, apesar de 
a vivência pessoal ser apenas uma 
amostra, posso dizer que sou tes-
temunha de um movimento do 
Espírito, alegre, profético, energé-
tico, propiciador de iniciativas no-
vas na formação do laicato como 
sujeito na Igreja e na sociedade.

Não posso deixar de mencio-
nar o outro lado deste movimen-
to, constituído por esquecimen-
to, indiferença e até rejeição com 
relação ao Ano do Laicato. Como 
dissemos, o esquecimento também 
constrói a memória – mas constrói 
“outra” memória e “outra” história. 
Muitos grupos, talvez quantita-
tivamente a maioria, perderam a 
oportunidade de aprofundar e dar 
passos em direção a uma mudança 
das mentalidades e das estruturas 
clericais. Notei que, em algumas 
regiões, o tema do laicato foi to-
cado, se o foi, superficialmente, 
com pequenas alusões ao texto 
bíblico mais fortemente propos-
to no Documento 105: “sal da terra 
e luz do mundo” (Mt 5,13-14). 
Mas, na maioria dos comentários, 
nem sempre se percebia, ou mes-
mo não havia, a intencionalidade 

Sementes foram 
plantadas, 

algumas já a 
brotar e crescer, 
outras a esperar 

o momento de 
desenvolver.
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de se aprofundar na formação de 
sujeitos eclesiais, na superação do 
clericalismo ou na construção da 
comunhão em uma Igreja sinodal. 
Houve eventos sobre o laicato que 
aconteceram sem a participação 
dos leigos na organização ou nas 
palestras! Assim sendo, o normal, 
diante desta recusa ou indiferen-
ça, é inércia, o que significa per-
petuação de uma situação de de-
pendência e mesmo subserviência 
do laicato dentro da Igreja, sem 
aprofundamento na dignidade do 
Batismo como consagração fun-
damental e sem as consequências 
para a consciência do batizado en-
quanto sujeito eclesial e cidadão, 
com uma missão única nos areó-
pagos de nossa cultura e sociedade, 
tão marcados pela injustiça, pelo 
aumento da pobreza e pela morte.

Outras vezes, na ausência de 
um enfoque adequado na relação 
entre os diversos sujeitos na Igreja, 
que brota de Cristo e do Batismo, a 
relação de comunhão e mesmo de 
respeito entre os cristãos leigos e 
entre estes e os membros da hie-
rarquia ficou comprometida, a ge-
rar um ambiente de desconfianças 
recíprocas, de denuncismos e até 
de temor. Um enorme contrates-
temunho das novas relações nas 
quais Jesus Cristo nos insere com 
sua vida, morte e ressurreição.

Assim sendo, constato como o 
movimento do Ano do Laicato foi 
quantitativamente pequeno, dada a 
magnitude do laicato brasileiro. Po-

rém, rico e profundo em qualidade, 
a modo das parábolas do Reino de 
Deus. Sementes foram plantadas, 
algumas já a brotar e crescer, outras 
a esperar o momento de desenvol-
ver. Daqueles que foram tocados 
pela proposta de uma Igreja madura 
e em comunhão, podemos dizer que 
são “sal da terra e luz do mundo” no 
interior da própria maioria – raivo-
sa, contra o espírito de sinodalidade 
e colegialidade, maldosa em desejos 
de privilégios, ou, simplesmente, 
acomodada e distraída.

2. Orientações para um prota-

gonismo dos cristãos leigos e 

leigas

Por onde prosseguir, fortale-
cidos por este tempo de graça que 
significou o Ano do Laicato? Por 
onde passará o protagonismo dos 
cristãos leigos e leigas?

A ideia do protagonismo dos 
leigos foi cunhada na Conferência 
Episcopal de Santo Domingo, em 
1992. Ali, foi proclamada a prio-
ridade pastoral de “uma Igreja na 
qual os fiéis cristãos leigos sejam 
protagonistas”18. A palavra “pro-
tagonista” pode dar a impressão de 
que os leigos sejam o personagem 
principal da Igreja, o que acusaria 
uma teologia muito deficiente, se 
consideramos a convicção conci-
liar de que a Igreja é comunhão na 
diversidade de carismas e ministé-
rios e a intencionalidade do atual 
papado em aprofundar o estilo 
e as estruturas sinodais. Porém, 

trata-se de uma falsa impressão. 
Evidentemente, o termo “prota-
gonista” não deseja dar uma proe-
minência indevida aos leigos. Mas, 
sim, conceder prioridade pastoral 
àquela parcela eclesial majoritaria-
mente dominada pela mentalidade 
e atitude clericais – presente nos 
leigos e no clero – e narcotizada 
por um comodismo que a leva a 
se dedicar quase exclusivamente às 
tarefas intra-eclesiais e a evadir-se 
de responder aos desafios da so-
ciedade, da humanidade e do pla-
neta de forma coerente com a sua 
fé. Em Santo Domingo, os bispos 
voltaram a detectar um sentimen-
to enraizado na maioria dos cris-
tãos leigos e leigas: eles “sentem-se 
católicos, mas não Igreja”19. Assim 
sendo, o termo “protagonista” in-
dica urgência e prioridade.

Hoje, podemos dizer que o 
termo indica, além da urgência, 
também uma pergunta pelo conte-
údo e direção deste protagonismo. 
Se queremos, como nos pede o 
Papa Francisco, uma Igreja “em sa-
ída”, é justo que nos perguntemos, 
para onde? Com que linhas-força? 
Gostaríamos de indicar algumas, 
que vemos como urgentes.20

2.1- Primeira linha-força: uma 

espiritualidade encarnada

A primeira linha-força do 
protagonismo dos cristãos leigos 
e leigas é o necessário aprofun-
damento em uma espiritualidade 
pessoal e comunitária forte, inte-
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grada e encarnada. Esta espiritua-
lidade se fortalece, integra e encar-
na a partir do encontro com Jesus 
Cristo na oração, nos sacramentos 
e nas realidades que revelam o ros-
to de Cristo.

Podemos pensar num peque-
no itinerário para o fortalecimento 
desta espiritualidade.21 O primeiro 
passo consiste em não buscar o ca-
minho de fuga das realidades tem-
porais para encontrar a Deus, mas, 
ao contrário, perseverar no meio 
delas, de forma presente e ativa, 
para descobrir, ali, a presença do 
Senhor e suas interpelações. Con-
tinuando o itinerário, esta perse-
verança ativa busca infundir, nesta 
realidade temporal, as inspirações 

da fé e um sentido de caridade cris-
tã. Assim, estas inspirações colo-
cam em marcha algo novo, mesmo 
que pequeno. Parte essencial do 
itinerário, em meio aos conflitos 
e tensões da missão nas realidades 
sociais, é renovar a identidade cris-
tã pelo contato com a Palavra de 
Deus, pela intimidade com o Se-
nhor na Eucaristia e sacramentos, 
pela oração, pela contemplação do 
sofrimento dos pobres, pela ilumi-
nação dos grupos de referência.

Podemos observar no itinerá-
rio acima uma lógica de encarna-
ção do Evangelho nas realidades 
temporais e uma particular valori-
zação dos mistérios da encarnação 
e da redenção de Jesus Cristo.

Assim sendo, nesta espiritua-
lidade, podemos nos sentir inter-
pelados por duas perguntas cen-
trais. A primeira: como é a nossa 
capacidade de contemplação, neste 
mundo em que a indiferença se 
globaliza? E, não menos importan-
te: qual é o Cristo com o qual nos 
encontramos?

Faz sentido o apelo por abrir 
espaços de tempo para a contem-
plação dos Evangelhos e das reali-
dades e cultivar um espírito con-
templativo e de escuta. Trata-se de 
uma atitude, primeiramente, an-
tropológica, que vai na contramão 
da hiperatividade, da superficiali-
dade e da lógica retributivo-con-
sumista no trato com as pessoas e 
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com o próprio Deus. A contem-
plação e a escuta abrem caminhos 
para o reconhecimento da natu-
reza e do outro, especialmente os 
indefesos e os pobres. Contemplar 
e escutar suscitam atitudes de aco-
lhida e gratuidade, indispensáveis 
para a vida nova que Jesus nos doa 
gratuitamente.

A segunda pergunta, sobre o 
Cristo com o qual nos encontramos, 
entra no coração das preocupações 
do atual pontificado de Francisco, 
que insistentemente lembra que se 
trata de um Cristo com carne e com 
cruz. É preciso, hoje, aprofundar 
numa cristologia que veja um Cristo 
com atitudes e opções concretas que 
estabelecem uma nova forma de se 
posicionar com relação à riqueza, à 
religião, ao templo, ao contexto so-
ciopolítico, à família, ao trabalho, à 
natureza. O Cristo dos Evangelhos 
renova a forma de se estabelecer as 
relações com os pobres, os desem-
pregados, as mulheres, os doentes, 
as crianças, a criação e, enfim, com 
o próprio Deus. Ele conhece a po-
breza e o sofrimento, tem uma pala-
vra libertadora para com os pobres 
e sofredores e, além da palavra, o 
testemunho do amor incondicional, 
dado na cruz.

A espiritualidade encarnada 
é, em seu interior, irradiadora e 
capaz de inspirar o encontro com 
Jesus Cristo vivo nos areópagos de 
nosso mundo, que exigem a pre-
sença qualitativa dos cristãos lei-
gos e leigas, como sal e fermento.

Mas atenção: é preciso perce-
ber a presença de espiritualidades 
desintegradoras em nosso meio, 
marcadas por um falso Cristo. 
Elas se alimentam de revelações 
privadas, devocionismos, indivi-
dualismo e sentimentalismo. De 
grande valia seria a divulgação, 
leitura e aprofundamento na pe-
quena Exortação “Gaudete et exul-

tate. Sobre a chamada à santidade 
no mundo atual”, em que Fran-
cisco chama a atenção para os ris-
cos de um Cristo sem carne, sem 
cruz, sem gratuidade e sem huma-
nidade. Este falso Cristo gera um 
cristianismo marcado pelo neo-
-gnosticismo, que confia em seus 
próprios e teóricos conhecimen-
tos, e pelo neo-pelagianismo, que 
confia nas próprias realizações e 
nas estruturas.22 Ambas se esque-
cem que “Cristo é salvador porque 
assumiu a nossa humanidade in-
tegral e viveu em plenitude a vida 
humana em comunhão com o Pai e 

com os irmãos. A salvação consis-
te em incorporar-se nesta vida de 
Cristo, recebendo o seu Espírito”.23

Assim sendo, torna-se im-
prescindível abrir um espaço para 
contemplar e escutar o Cristo dos 
Evangelhos, com suas opções e 
atitudes, sua carne e sua cruz. Im-
buir-se de seu Espírito, que suscita 
amor concreto. Enraizar o Evan-
gelho nas estruturas da sociedade, 
através do trabalho e da presença 
simples, consciente e libertadora 
dos cristãos leigos e leigas.

No século XVI, já nos convi-
dava Santa Teresa, na bela alegoria 
do bicho da seda, a entrarmos em 
Cristo, como casa e morada para, 
imersos em Cristo, por ele trans-
formados e potencializados pela 
força de seu Espírito, aceitarmos 
sua vida nova em amor concreto e 
liberdade.24

2.2. Segunda linha-força: supe-

ração do clericalismo e cons-

trução da comunhão enquanto 

sujeitos eclesiais

Numa comunidade em que há 
diversidade de vocações, carismas 
e ministérios, a comunhão entre 
todos é chamada a ser respeitosa, 
de recíproca apreciação e reco-

Mas atenção: é preciso perceber a presença de 
espiritualidades desintegradoras em nosso meio, 

marcadas por um falso Cristo.
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nhecimento das funções. Ela exige 
cristãos leigos e leigas maduros e a 
desclericalização das mentalidades 
e estruturas, na Igreja. Apenas as-
sim é possível pensar em verdadei-
ra comunhão eclesial, numa Igreja 
que deseja seguir o caminho sino-
dal25. Apenas neste movimento de 
desclericalização é possível pensar 
o protagonismo dos cristãos leigos 
e leigas.

Porém, o clericalismo, entrave 
à comunhão entre verdadeiros su-
jeitos eclesiais, segue muito enrai-
zado na nossa Igreja latino-ameri-
cana e caribenha.

É detectado desde a conferên-
cia de Medellín, em 1968, passan-
do por todas as conferências do 
continente. Em 2016, foi o objeto 
principal da já conhecida Carta do 
Papa Francisco ao Cardeal Marc 

Ouellet.26 Essa inicia recordando 
a famosa frase: ‘Chegou a hora 
dos leigos’, mas observa: “parece 
que o relógio parou.” Na mesma 
carta, Francisco chama o clerica-
lismo de “deformação” que “anula 
a personalidade dos cristãos” e, 
ainda pior, tende a “diminuir e a 
subestimar a graça batismal que o 
Espírito Santo pôs no coração do 
nosso povo”. O clero, ao tratar os 
cristãos leigos como “mandatário”, 
limita as “iniciativas, esforços e 
audácias” necessárias para “anun-
ciar a Boa Nova do Evangelho em 
todos os âmbitos da atividade so-
cial e, sobretudo, política”. O cle-
ricalismo, “apaga pouco a pouco 
o fogo profético do qual a inteira 
Igreja está chamada a dar teste-
munho no coração dos seus po-
vos”. Esquece que “a visibilidade e 

a sacramentalidade da Igreja per-
tencem a todo o povo de Deus (cf. 
LG, 9-14) e não só a poucos eleitos 
e iluminados”.

O clericalismo é, portanto, um 
problema teologal e teológico, ao 
atingir a noção mesma da Igreja e 
da ação da graça batismal em todos 
os cristãos. Ele compromete a res-
ponsabilidade de todo o Povo de 
Deus em seu ser e missão, inibe a 
ação pastoral e a ação evangeliza-
dora na sociedade, ao serviço ao 
Reino de Deus.

Na inter-relação entre a pre-
sença dos cristãos leigos na Igreja 
e no mundo, o clericalismo des-
figura a sugestiva síntese de Pue-
bla: a de que os cristãos leigos são 
“homens da Igreja no coração do 
mundo, e homens do mundo no 
coração da Igreja”27.
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munhão. Cristãos leigos e leigas 
precisam ver-se como realmente 
“corresponsáveis’ do ser e do agir 
da Igreja”28. Superar o clericalismo 
torna-se fundamental para comu-
nidades de sujeitos livres e criati-
vos, em comunhão. Nessa missão, 
a comunhão eclesial não pode se 
esquecer dos pobres, ao contrário, 
ela entra no movimento de privi-
legiá-los; ninguém pode se eximir 
deste mandato evangélico.

A comunhão é exercida de 
forma concreta, a partir de expe-
riências em organismos de par-
ticipação e corresponsabilidade. 
Exemplos são as Assembleias dos 
Organismos do Povo de Deus, os 
Conselhos do Laicato – em níveis 
regionais e nacional –, os Conse-

lhos Pastorais, tanto pa-
roquiais quanto em ní-
veis mais amplos, como 
o diocesano, regional e 
nacional. Já observou 

o Papa Francisco que “O bom 
funcionamento dos conselhos é 
determinante. Acho que estamos 
muito atrasados nisso”29. Outros 
exemplos podem ser vistos na di-
nâmica da religiosidade popular30, 
dos grupos bíblicos, ou no exer-
cício dos ministérios leigos nas 
Comunidades Eclesiais de Base31. 
Os Sínodos também devem se per-
guntar: em que as outras vocações 
determinam as decisões sinodais?

Para chegar a ser sujeitos ecle-
siais, a formação e a organização 
dos cristãos leigos e leigas são im-

Como combater esta defor-
mação que associa, unilateralmen-
te, o ser e a missão da Igreja ao cle-
ro? A afirmação dos leigos como 
verdadeiros sujeitos na Igreja é 
uma resposta a esta mentalidade 
clerical, no sentido da desclericali-
zação. Isto deve acontecer em re-
lação a cristãos leigos e leigas mas, 
também, em relação a religiosos e 
religiosas, diáconos e membros de 
institutos seculares.

O fortalecimento da espiri-
tualidade encarnada e o aprofun-
damento numa cristologia de en-
carnação, como dissemos acima, 
é primeiro passo. Pois o próprio 
Cristo foi verdadeiro sujeito de 
sua vida, com sua liberdade, capa-
cidade de decisões, responsabilida-
de e amor. E a fé em Cris-
to, sacramentalmente 
celebrada no Batismo, 
realiza uma inserção 
no ser e nas novas re-
lações trazidas por Ele. 
Se olhamos os Evangelhos, vemos 
como os seguidores de Jesus Cristo 
formam um povo de libertos, que 
redescobrem sua liberdade, res-
ponsabilidade e missão. E hoje, são 
estes cristãos, povo de livres e fiéis 
em Cristo, que constroem a co-
munhão verdadeira na Igreja, sem 
tutelas, subserviência, passividade, 
comodidade ou menosprezo de 
ninguém.

Isto implica uma mudan-
ça do coração e da mentalidade 
em direção a uma verdadeira co-

A comunhão é 
exercida de forma 
concreta, a partir 
de experiências 
em organismos 

de participação e 
corresponsabilidade. 
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prescindíveis. O Documento 105 e 
outras publicações, abundantes no 
Ano do Laicato, proveem ótimas 
reflexões e itinerários de formação; 
para essa, é preciso prever tempos 
e recursos econômicos. Somando 
forças com esta formação, a orga-
nização do laicato através de seus 
múltiplos rostos – associações, 
movimentos, grupos etc – engen-
dram virtuais potencialidades que 
ajudam na formação do ser e na 
missão do laicato. Como órgão 
articulador, representante e for-
mador, o CNLB e suas formações 
locais – um dos poucos no gênero, 
na América Latina – revela cada 
vez mais ser um fator de fortaleci-
mento do ser e missão do laicato.

2.3. Terceira linha-força: par-

ticipação ativa nos areópagos 

modernos

A participação consciente e ati-
va dos cristãos leigos e leigas nos 
areópagos modernos é o coração 
de sua missão. O Documento 105 
explicita seis desses areópagos: o 
mundo da família, da política – em 
que são destacadas as políticas pú-
blicas –, o mundo do trabalho, da 
cultura e da educação, das comuni-
cações e do cuidado com a casa co-
mum32.

São estes areópagos o anel que 
une a corrente do dinamismo da 
espiritualidade laical, como vimos 
no ponto 2. Sem este anel, a espi-
ritualidade fica difusa, perde força, 
e se restringe às instâncias internas 

da Igreja, quando muito. Cristãos 
leigos e leigas são chamados a não 
fugir das realidades conflitivas e 
carentes das novas relações em 
Cristo, como podem ser o mundo 
das relações políticas. Mais do que 
não fugir, são chamados a ali en-
contrar as interpelações de Deus e 
insuflar o seu Espírito de liberda-
de, justiça e paz. Sem esta atuação 
concreta, o ciclo espiritual não se 
completa e se frustra.

Trata-se do empenho cons-
ciente e real de que o Evangelho 
seja uma inspiração na transfor-
mação da sociedade, no nosso con-
texto, com perspectiva de futuro. 
No entanto, vejo, em minha expe-
riência pessoal, que não são pou-
cos os cristãos leigos e leigas que 
se aproximam e manifestam um 
desejo sincero de servir a Deus, 
mas, impossibilitados de perceber 
a inter-relação entre ser cristão e 
ser cidadão, não veem o serviço a 
Deus em seus trabalhos profissio-
nais, textos acadêmicos, educação 
familiar ou opções políticas.

É uma lástima. Com relação ao 
mundo da política, já não é nada 
nova a afirmação de que ela é uma 
forma do amor, pois o amor, afir-
mou Bento XVI, dinamiza não ape-
nas as micro relações, como ami-
gos, família ou pequenos grupos, 
mas também as macro relações, 
como os relacionamentos sociais, 
econômicos e políticos.33 A políti-
ca é, nas palavras contundentes do 
Papa Francisco, “uma das formas 

mais preciosas da caridade”34.
Sem embargo, o dualismo 

– que atinge, separa e opõe a vi-
vência de fé e o âmbito comum da 
vida e mesmo da prática religiosa – 
marcou nossa evangelização, que, 
na América Latina e no Caribe, 
deu-se em termos coloniais. Esta 
mentalidade dualista nos atinge a 
todos. Como nem sempre as men-
talidades se habituaram a articular 
fé e vida, muitos cristãos seguem 
alienados em suas ações, ou es-
peram que o comando venha de 
suas autoridades eclesiásticas. As 
eleições recém vividas no Brasil 
revelaram um dualismo bem pre-
sente no exercício do voto: algu-
mas confissões religiosas atuaram 
como verdadeira instância de do-
minação, ao invés de motivarem o 
discernimento na liberdade da fé. 
Esta realidade não é nova e reforça 
o dualismo entre fé e vida, disfar-
çado de coerência na fé.

A mentalidade colonial aden-
trou a religião de tal forma que, 
sabemos, a prática eucarística não 
questionasse a opressão brutal dos 
índios e escravos. A Eucaristia foi 
celebrada no espaço em que fiéis 
brancos estavam sentados à frente 
enquanto os escravos permane-
ciam em pé, na parte de trás para, 
ao final, voltarem a seu trabalho 
servil. Traficantes de escravos se 
inscreviam em portentosas Irman-
dades, próprias para os que reali-
zavam este trabalho. Crianças fo-
ram invisibilizadas; mulheres não 
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consideradas em seu ser sujeito, 
tal o nível de sua objetalização na 
sociedade patriarcal. O mundo do 
trabalho, da política, das relações 
sociais e familiares mantinham a 
mentalidade colonial que permi-
tia a dominação dos mais fracos 
e a violência. A religião pouco 
questionava, e a fé em Cristo se 
confundia com a prática religiosa 
externa. A comunhão com o cor-
po de Cristo na Eucaristia nem 
sempre significou comunhão com 
o corpo de Cristo que é a Igreja, e 
esteve longe de se concretizar m 
comunhão com os irmãos em hu-
manidade que partilham uma casa 
comum, o planeta terra. Trata-se 

de uma situação escandalosa, se 
confrontada com a salvação inte-
grada e integradora oferecida por 
Jesus Cristo.

Vivemos uma separação tal 
entre a religião e a vida comum 
que, voltando à minha experiên-
cia pessoal, ouvi testemunhos de 
pessoas que realizavam peregri-
nação ao Santuário de Aparecida, 
mas que mantinham relações de 
violência simbólica e mesmo física 
com suas esposas. E o que não di-
zer da separação entre as devoções 
pessoais e a convicção política?

Apesar disso, ressoa no inte-
rior da fé cristã o Evangelho in-
clusivo e integrador. Na dinâmica 

do encontro com Jesus Cristo vivo, 
vale observar como a fé se expressa 
em todas as dimensões da vida: pes-
soal (Mt 6,21), familiar (Mt 19,14; 
Lc 15,11), comunitária (Mt 18,21), 
profissional (Lc 19,8), sociopolíti-
ca (Mt 6,24; 25,35), religiosa (Mt 
7,21) e ecológica (Mt 6,26). A fé em 
Cristo nos doa critérios de discer-
nimento da convivência em todas 
as instâncias, alimenta a liberda-
de e responsabilidade para decidir 
e ousar. Assim, não pode haver 
nenhum âmbito da vida humana 
que esteja fora da presença e ação 
amorosa do Deus que “se encarnou 
neste nosso chão marcado pelo mal 
e pelo sofrimento para transforma-
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-lo e trazer uma vida nova”35. Com 
relação a esta superação da relação 
de oposição-exclusão em direção 
a uma relação mais integradora, o 
Documento 105 nos traz a famosa 
expressão de Santa Teresa de Jesus: 
“Entre as panelas está o Senhor”36, 
lembrando que todos os espaços 
humanos, menos o pecado, são 
mediação da maravilhosa ação li-
bertadora de Deus.

Assim, cristãos leigos e leigas 
são chamados, nestes tempos difí-
ceis, a promover e viver estilos de 
vida mais evangélicos, integrados, 
solidários e hospitaleiros, compas-
sivos e geradores de direitos na di-
versidade. Denunciar situações de 

pobreza, formas de preconceitos, 
discriminação, violações dos direi-
tos humanos, violências de todas 
as formas, desigualdades e intole-
râncias. Promover a paz, a justiça, 
a inclusão e cuidado com a casa co-
mum. Ocupar postos e atividades 
políticas, a deixar-se conduzir pelo 
Espírito de coragem. Promover 
práticas e processos democráticos 
que garantam oportunidades e di-
reitos para todos.

Os jovens, que sejam anima-
dos a serem agentes de mudança, 
cidadãos conscientes de sua res-
ponsabilidade social. Que apren-
dam a reconhecer a voz de Deus, 
comover-se diante dos rostos da 
exclusão e do sofrimento, analisar 
as suas causas e participar, junto 
com outros, na construção de um 
mundo mais justo e mais fraterno. 
Que possam ir mais além e mais 
profundo que as relações pelas re-
des sociais e virtuais, e adentrar na 
“mística de viver juntos”37, segun-
do um encontro com um Cristo 
que tenha carne e tenha cruz.

É preciso dar passos decisivos 
na superação da histórica e cômo-
da (embora incoerente e espúria) 
relação de oposição e exclusão en-
tre a fé a vida, o sagrado e o profa-
no, a Igreja e o mundo, o ser cris-
tão e o ser cidadão para fermentar 
a sociedade e dar-lhe sabor com o 
fermento e o sal do Evangelho. São 
processos que demandam tempo, 
mas coloca-los em marcha torna-
-se mais importante que colher re-
sultados.

2.4- Quarta linha-força: forta-

lecer a consciência, a vivência 

e o compromisso com a “ecolo-

gia integral”

Toda atividade humana tem 
uma dimensão ecológica e não 
pode ser separada dela. Todo com-
promisso sociopolítico está rela-
cionado a um compromisso ecoló-
gico. A percepção da crise pela qual 
passamos, em que parece que o ar 
fica irrespirável pelas condições 
de vida, trabalho e sentido, não se 
separa da crise ambiental. Estamos 
no interior de uma crise que é so-
cial e ambiental – socioambiental. 
Somos engolidos por uma espiral 
de autodestruição.

De fato, na visão evangélica 
da vida, na plena comunhão, o ser 
humano é colocado integralmen-
te e de forma harmônica em suas 
relações fundamentais: com Deus, 
com os seres humanos, com a ter-
ra, consigo mesmo. A terra é nossa 
casa-comum, e pode ser compa-
rada com uma mãe ou irmã “com 
quem partilhamos a existência”38. 
Grande alienação é esquecer que 
somos, nós mesmos, terra (cf. Gn 
2,7). “O nosso corpo é constituído 
pelos elementos do planeta; o seu 
ar permite-nos respirar, e a sua 
água vivifica-nos e restaura-nos”39.

Sabemos que, junto com o pla-
neta, está incluída toda a humani-
dade, que tem uma origem e desti-
no comuns. Esta unidade nos pode 
ajudar a colocar-nos em chave de 
comunhão, e não de divisão, dian-
te das diferenças de religiões, geo-

O ser laical irá 
nos exigir novas 
formas de tecer a 
solidariedade com 
o diferente, com 
os refugiados, com 
membros de outras 
religiões, com os 
indígenas
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grafias e projetos. Somos humani-
dade na condição de fragilidade, na 
busca da felicidade e no imperativo 
da vida.

O ser laical irá nos exigir no-
vas formas de tecer a solidarieda-
de com o diferente, com os refu-
giados, com membros de outras 
religiões, com os indígenas. Não 
deixemos que a nossa forma de 
anunciar a Jesus Cristo entre em 
contradição com o anunciado – o 
próprio Jesus. Não nos esqueça-
mos que não somos donos da terra, 
mas que essa foi dada a nós como 
administradores responsáveis de 
um bem que é universal.

Certamente, o Sínodo da 
Amazônia, já em curso, poderá 
romper paradigmas em relação a 
culturas historicamente tão opri-
midas e desconhecidas, como as 
dos indígenas, e exija de nós a de-
fesa intransigente dos direitos à 
vida, à cultura, à terra daqueles que 
cá estavam quando iniciou o siste-
ma colonial. Quem estará ao lado 
dos interesses dos povos originá-
rios diante da nova fase do avassa-
lador poder econômico neoliberal?

Nosso próprio entorno ime-
diato já nos sensibiliza. Basta ob-
servar a crise da água, a tempera-
tura nos transportes públicos e os 
problemas com a energia num dia 
de verão. É possível dar passos na 
consciência de que a humanidade 
e o planeta navegam no mesmo 
barco e adotar atitudes que contri-
buam para uma “ecologia integral, 
que inclua claramente as dimen-
sões humanas e sociais”40.

O ser humano, e aqui de for-
ma particular os cristãos leigos e 
leigas, como consciência da comu-
nhão de Deus com toda a criação 
e toda a humanidade, podem dar 
voz à natureza ferida e aos que 
mais carregam o peso deste dese-
quilíbrio destruidor – os pobres da 
terra – e são capazes de recomeçar 
uma nova história, em que o indi-
vidualismo e a autorreferenciali-
dade sejam superados em prol de 
uma existência solidária com to-
dos.41

Conclusões

O caminho de reflexão esco-
lhido nos permite traçar algumas 
conclusões, que traçamos a seguir:

1. A culminância do Ano do 
Laicato levou a uma renovada re-
flexão sobre a situação do laicato 
no Brasil. A experiência pessoal 
de cada um dos sujeitos envolvi-
dos neste ano deve ser um “chão” 
a partir do qual leigos e leigas po-
dem avançar enquanto sujeitos 
eclesiais, detectar pontos de di-
ficuldade e conflitos, testar suas 
convicções, avaliar atividades e 
estratégias e renovar suas espe-
ranças num caminhar eclesial em 
comunhão e sinodalidade. Tais 
experiências podem ser não ape-
nas refletidas, mas documentadas 
e compartilhadas, para que a me-
mória construa identidade e pro-
jete uma missão.

2. O protagonismo dos cris-
tãos leigos e leigas é iluminado 
pelo contexto eclesial local, bra-
sileiro e universal, com o ponti-
ficado do Papa Francisco. Deve 
também considerar o contexto 
sociopolítico brasileiro e os du-
alismos presentes na história de 
nossa evangelização, especial-
mente a separação entre a fé e a 
vida.

3. O protagonismo dos cris-
tãos leigos e leigas não indica que 
sejam eles os personagens princi-
pais na Igreja, mas que são parti-
cularmente chamados a um des-

Os jovens, que 
sejam animados a 
serem agentes de 
mudança, cidadãos 
conscientes de sua 
responsabilidade 
social.
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pertar enquanto sujeitos na Igreja 
e na sociedade. Apenas enquanto 
sujeitos podem contribuir para 
uma Igreja verdadeiramente de 
comunhão e sinodal, nesta hora 
do país.

4. Quatro linhas-força fo-
ram ressaltadas, com relação ao 
protagonismo dos leigos: a espi-
ritualidade encarnada; a supera-
ção do clericalismo e construção 
da comunhão enquanto sujeitos 
eclesiais; a participação ativa nos 
areópagos modernos e a vivência 
da “ecologia integral”.

5. A espiritualidade encarna-
da foi apresentada aqui em duas 
exigências: a de abertura de espa-
ço para a contemplação de Jesus 
dos Evangelhos e escuta das re-
alidades que nos interpelam, e o 
encontro com Jesus Cristo vivo, 
em sua carne e em sua cruz. Ou 
seja, um Cristo com atitudes e 
opções concretas que estabelecem 
uma nova forma de se posicionar 
com relação à riqueza, à religião, 
ao templo, ao seu contexto socio-
político, à família, ao trabalho, à 
natureza. O Cristo que estabelece 
novas relações para com os po-
bres, desempregados, mulheres, 
doentes, enfim, com o próprio 
Deus. Conhece a pobreza e o so-
frimento, tem uma palavra liber-
tadora para com os sofredores e, 
além da palavra, o testemunho do 
amor incondicional, dado na cruz. 
Sua ressurreição e vitória sobre a 

morte indicam que o caminho dos 
Evangelhos é caminho da salva-
ção.

6. A superação do clericalis-
mo mostrou-se essencial para a 
construção da comunhão no inte-
rior da qual os cristãos leigos e lei-
gas sejam verdadeiramente sujei-
tos eclesiais. A desclericalização é 
um grande desafio, e para que ela 
aconteça é necessária a mudança 
de mentalidades e estruturas for-
temente enraizadas na Igreja lati-
no-americana. Um sistema de pri-
vilégios e de privatização da Igreja 
por grupos pequenos deve ser re-
visto e desfeito. Mas é preciso dar 
passos. A formação e participação 
dos leigos e leigas em organismos 
de corresponsabilidade são uma 
forma de avançar na construção 
de sujeitos eclesiais.

7. Os cristãos leigos e leigas já 
se encontram nos areópagos mo-
dernos. Porém como? Com que 
qualidade e com qual consciência 
da relação entre ser cristão e ser 
cidadão? Como desmontar dualis-
mos que dividem, separam e qua-
se opõem a fé e a vida? Segundo 
este dualismo, infelizmente, situ-
ações de injustiça e violência con-
vivem tranquilamente com práti-
cas religiosas, sempre superficiais, 
como um verniz. A proposta do 
Evangelho, ao contrário, é pro-
funda e integradora. A fé ilumina 
e fecunda todas as dimensões da 
vida: pessoal, familiar, comunitá-

ria, sociopolítica, profissional, re-
ligiosa e ecológica. Assim sendo, 
cristãos leigos e leigas são chama-
dos a ocupar os areópagos moder-
nos de forma a imprimir nestas 
realidades as inspirações do amor, 
da justiça, da inclusão dos pobres, 
dos direitos humanos e da demo-
cracia. Este processo não é apenas 
individual, mas institucional e po-
lítico, e exige somar esforços com 
outros.

8. A ecologia integral vai se 
impondo como caminho inte-
grador do compromisso ecológi-
co unido ao compromisso social, 
numa administração responsável 
dos bens. A origem e o destino 
comum de todos os seres engen-
dram nova forma de tecer rela-
ções de solidariedade. O sínodo 
da Amazônia constitui uma boa 
oportunidade para um despertar 
para a ecologia integral, que con-
sidera a criação em conexão com 
as dimensões culturais, sociais e 
humanas.

9. Finalmente, o protago-
nismo dos cristãos leigos e leigas 
adquire, tendo passado pelo Ano 
do Laicato, um novo patamar de 
exigência eclesial e cidadã, o de 
tornar-se verdadeiro sujeito na 
Igreja e na sociedade e viver a san-
tidade. O que está em jogo é muito 
sério: que a acolhida do caminho 
de salvação aberto pelo Cristo, na 
Igreja, seja sinal da vida nova e da 
nova criação para todo o mundo.
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A primeira Assembleia Na-
cional dos Organismos 
do Povo de Deus, em 

1991, teve como tema central: “As 
Diretrizes – Contribuições para a 
elaboração das Diretrizes”. Os re-
sultados e a avaliação foram tão po-
sitivos que, em todas as ANOPDs 
subsequentes sempre constou da 
pauta uma avaliação dos encami-
nhamentos das Diretrizes Gerais da 
Ação Evangelizadora e/ou propos-
tas para a elaboração das próximas 
Diretrizes. Assim, nesta 9ª Assem-
bleia, também constou da pauta 
a apresentação sobre as DGAEIB 
para o quadriênio 2019-2023, que 
seriam debatidas e votadas na 57ª 
AGO da CNBB, em maio de 2019, 
e a realização de grupos por Orga-
nismo para a apresentação de pro-
postas.

Mons. Antônio Luiz Catelan, 
membro da Comissão de Redação 
das Novas Diretrizes, apresentou 
por PPT o que chamou de “primei-
ro esboço ou primeira versão” das 
futuras Diretrizes, que aguardava 

DIRETRIZES GERAIS DA AÇÃO 
EVANGELIZADORA DA IGREJA 

NO BRASIL 2019 – 2023

emendas e sugestões para conso-
lidar o texto que serviria de base 
para as discussões na 57ª AGO, 
quando receberiam novas emen-
das e seriam votadas e aprovadas.

Após a apresentação, que 
consta do relatório completo desta 
9ª ANOPD, seguindo a dinâmica 
sinodal, conforme a tradição em 
todas as Assembleias, foram for-
mados os grupos por Organismo, 
para discussão e apresentação de 

emendas e sugestões, com a se-
guinte questão: “Quais as contri-
buições dos Organismos do Povo 
de Deus para as Novas Diretrizes 
Gerais da Ação Evangelizadora 
da Igreja no Brasil 2029 – 2023?” 
Ao final, foi feito o plenário das 
respostas de cada grupo e as con-
tribuições foram entregues para a 
Comissão de Redação. (No relató-
rio completo, podemos encontrar 
os resultados dos grupos).
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RESUMO GERAL DAS PROPOSTAS 
RELATIVAS ÀS ANOPDs E À 
SINODALIDADE NA IGREJA

D

om Leonardo Steiner, Se-
cretário Geral da CNBB 
e coordenador da 9ª 

ANOPD, responsável por “enca-
minhar os trabalhos e orientar os 
plenários” (Regimento, artigos 4 e 
5), apresentou um resumo das pro-
postas feitas pelos grupos relativas 
à questão “O que podemos fazer?”:

  Investir em formação e ca-
pacitação integral;

  Realizar a Assembleia dos 
Organismos do Povo de Deus nos 
Regionais;

  Cuidar mais da formação dos 
seminaristas em relação ao laicato;

  Fortalecer a proposta da 
“Igreja em saída” na formação dos 
cristãos leigos/as, religiosos/as e 
do clero;

  Construir um Plano de 
Ação comum, participativo, nas 
Dioceses e Regionais – ter dimen-
são da comunhão na missão desen-
volvendo ações comuns;

  Programa de formação para 
o laicato;

  Sinodalidade a partir do 
Cristo pobre, do que Jesus nos en-
sina a partir dos mais necessitados;

  Fazer o repasse – comuni-
cação em nossos grupos, organis-
mos e comunidades;

  Inclusão e participação das 
juventudes de todos os Organis-
mos neste espaço;

  Um maior diálogo da Igreja 
institucional com os Movimentos;

  Fundamentar o que somos/
como e para onde caminhamos 
como Igreja e, sobretudo, funda-
mentar a sinodalidade;

  Preparar com antecedência 
as Assembleias e encontrar datas 
que facilitem para os cristãos lei-
gos e leigas;

  Levar para o cronograma 
nacional que a Assembleia aconte-
ça no quadriênio e que seja traba-
lhada a nível diocesano e regional;

  Assumir o Mês especial 
Missionário com ousadia profética;

  Que a formação do laicato 
seja apropriada aos desafios que os 
cristãos leigos e leigas enfrentam 
na Igreja e na sociedade;

  Multiplicar os cursos de Fé 
e Política do CEFEP em âmbito re-
gional e/ou macrorregional;

  O CNLB estruturar um 
curso de Teologia adaptado aos 
cristãos leigos e leigas;

  Trabalhar com o laicato as 
Campanhas da Fraternidade;

  Voltar a fazer reuniões men-
sais com os/as presidentes dos Orga-
nismos do Povo de Deus e realizar 
periodicamente as Assembleias;

  Tornar regulares as Assem-
bleias do Povo de Deus, em nível 
nacional, regional e diocesano;

  Fazer chegar aos grupos 
de base as discussões e o relatório 
dessa Assembleia;

  Trabalhar melhor a for-
mação dos novos padres e consa-
grados/as. Que na formação dos 
seminaristas haja cristãos leigos, 
leigas e religiosas (mulheres);

  Criar programas específi-
cos, visando inserir as juventudes 
na caminhada da Igreja.
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5.1- Debate e definição da “re-

gularidade das ANOPDs”

Um dos objetivos desta 9ª As-
sembleia Nacional dos Organis-
mos do Povo de Deus, foi cumprir 
o disposto no item 274 ‘c’ do Do-
cumento 105 da CNBB, aprovado 
na 54ª Assembleia Geral, em 2016, 
que estabelece: “Efetivar o proces-
so de participação dos vários sujei-
tos eclesiais, contribuindo para a 
consciência e o testemunho de co-
munhão como Igreja, tornando re-
gulares as Assembleias Nacionais 
dos Organismos do Povo de Deus 
(ANOPD), que vêm sendo reali-
zadas desde 1991 e que reúnem os 
dirigentes da Conferência Nacio-
nal dos Bispos do Brasil (CNBB), 

da Conferência dos Religiosos do 
Brasil (CRB), da Comissão Na-
cional dos Presbíteros (CNP), Da 
Comissão Nacional dos Diáconos 
(CND), da Conferência Nacional 
dos Institutos Seculares (CNIS) e 
do Conselho Nacional do Laicato 
do Brasil (CNLB). Falando sobre 
“a necessidade e a beleza de ‘ca-
minhar juntos’”, o Papa Francisco 
afirma: “O caminho da sinodalida-
de é precisamente o caminho que 
Deus espera da Igreja do terceiro 
milênio”.

Após já terem conversado nos 
grupos por Organismo, houve a 
partilha no plenário e um breve 
debate. A decisão unânime foi de 
que as ANOPDs sejam realizadas 

de 4 em 4 anos, sempre no ano 
anterior à definição das Diretrizes 
Gerais da Ação Evangelizadora da 
Igreja no Brasil, preferencialmen-
te nos meados do ano. Portanto, a 
10ª ANOPD ficou marcada para 
meados de 2022. Foi aprovado, 
também, que no ano anterior seja 
realizada a “Reunião Ampliada” 
com as Presidências dos Organis-
mos, com o objetivo de avaliar a 
caminhada e iniciar os encami-
nhamentos para a próxima As-
sembleia. Ficou definido, ainda, 
a realização das reuniões dos/
as presidentes dos Organismos 
(Conselho de Presidentes), sem-
pre por ocasião das reuniões do 
CONSEP.

O caminho da sinodalidade 
é precisamente o caminho 
que Deus espera da Igreja do 
terceiro milênio”.
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LITURGIA E ANIMAÇÃO  
DA 9ª ANOPD.

“Na Liturgia, o Corpo Místico de Jesus Cristo – Cabeça e 
membros – presta a Deus o Culto público integral. (...) obra de 

Cristo Sacerdote e do seu Corpo que é a Igreja.” (Cf. SC, n.7)

C

om a presença e partici-
pação expressiva de re-
presentantes de todos os 

membros da Igreja, “Corpo de 
Cristo na história”, a Liturgia du-
rante toda a 9ª Assembleia foi cele-
brada com intenso júbilo e profun-
didade, expressando a unidade e 
comunhão eclesial. Os textos, cân-
ticos e ritos litúrgicos, preparados 
anteriormente por representantes 
de cada Organismo, vieram im-
pressos no “Guia da Assembleia” 
(Ver Guia completo no Relatório 
da Assembleia) e, a cada momen-
to celebrativo um dos Organismos 
fazia a coordenação. Tivemos Ce-
lebrações Eucarísticas com Laudes, 

com Vésperas e recitação das Ho-
ras Médias da Liturgia das Horas. 
Contamos com a especial presença 
do compositor do Hino do Ano 
Nacional do Laicato, Adenor Le-
onardo Terra, que foi o responsá-
vel pelos cânticos litúrgicos e pelas 
salmodias.

A animação de toda a As-
sembleia, contou com o carisma 
do compositor e cantor das Co-
munidades, Zé Vicente, que, nos 
intervalos entre os temas e as as-
sessorias trazia um refrão, uma 
curiosidade, um ‘causo’, uma par-
tilha de conhecimentos populares, 
uma expressão de fé, um cordel, 
uma cantiga, sempre ilustrando o 

momento e contribuindo com o 
tema.

Muito rica e fecunda as pre-
senças destes dois cristãos leigos, 
que exercem o ministério da mú-
sica a serviço da revelação e ex-
pansão do Reino de Deus.

No sábado à noite, tivemos 
o momento cultural, com apre-
sentações dos Regionais e dos 
Organismos, contando com a co-
ordenação do Zé Vicente e partici-
pação do cantor Antônio Cardoso. 
Houve, também, a degustação de 
comidas típicas locais e de várias 
partes do Brasil. Momento bonito 
de congraçamento e manifestação 
da alegria de sermos cristãos.
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6.1- Solenidade de Cristo Rei 

- Dia Nacional dos Cristãos 

Leigos e Leigas - Romaria Na-

cional do Laicato

Como culminância do Ano Na-
cional do Laicato, no domingo, dia 
25/11, Solenidade de Nosso Senhor 
Jesus Cristo Rei do Universo e Dia 
Nacional dos Cristãos Leigos e Lei-
gas, foi realizada a ROMARIA DO 
LAICATO que, juntando-se aos 
participantes da 9ª ANOPD e aos 
milhares de Romeiros e Romeiras, 
cumpriram a seguinte programação:

08:00 hs – Celebração Euca-
rística no Santuário Nacional de 
Nossa Senhora Aparecida, presi-
dida por Dom Severino Clasen, 
OFM, Presidente da Comissão 
Episcopal Pastoral para o Laicato.

NOTA: 
Nesta Celebração solene, com 
a participação de representan-
tes de todos os Organismos do 
Povo de Deus, como “Corpo 
Eclesial”, buscou-se expressar o 
que ensina São Paulo ao ensinar 
sobre o Corpo Místico de Cris-
to: “Se um membro do corpo é 
honrado, todos os membros se 
regozijam com ele.” Não só os 
cristãos leigos e leigas, mas toda 
a Igreja no Brasil realizou e ce-
lebrou o Ano Nacional do Lai-
cato. Assim, todo o Corpo apre-
sentou-se com o Cristo, Cabeça 
da Igreja, nesta Ação de Graças.

10:00 hs – Grande Ciran-
da Musical, no pátio central da 
Basílica, com a apresentação de 
mensagens, cantos, cordéis, dan-

ças, realizados pelos Regionais, 
Presidentes dos Organismos e os 
cantores Zé Vicente e Antônio 
Cardoso.
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VII 
MENSAGENS DOS 
PRESIDENTES DOS 

ORGANISMOS

7.1. Conselho Nacional do  
Laicato do Brasil - CNLB

“O caminho da sinodalidade é o caminho que Deus espera da  
Igreja do Terceiro Milênio”. (Papa Francisco, 2015)

A

prender a caminhar jun-
tos. Este é o desafio per-
manente da Igreja nestes 

tempos. A Assembleia Nacional 
dos Organismos do Povo de Deus é 
um marco na caminhada conjunta 
da Igreja. “A eclesiologia do povo 
de Deus sublinha a comum digni-
dade e missão de todos os batiza-
dos...”. Todos corresponsáveis por 

esse espírito de comunhão e parti-
cipação, “comprometimento e par-
ticipação de todo o povo de Deus 
na vida e na missão da Igreja”.

Essa participação precisa de 
mecanismos que propicie o acesso 
de todos e todas em todas as ins-
tâncias, inclusive de governo, de 
tomada de decisões para efetivação 
da caminhada conjunta de todos e 

todas na Igreja. Um processo que 
possibilita essa participação são os 
conselhos de pastorais previstos 
nos documentos oficiais da Igreja. 
Na Exortação Apostólica Christi-
fideles Laici - CfL, São João Paulo 
II enfatiza essa participação, como 
princípio de colaboração e decisão. 
Assim, caminhar juntos não será 
apenas uma bela expressão.
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lavra e da celebração da Eucaristia, 
da fraternidade da comunhão e da 
corresponsabilidade e participa-
ção de todo o povo de Deus; lugar 
privilegiado de participação livre e 
responsável em comunhão frater-
na; igreja aberta ao ecumenismo 
e ao diálogo religioso e inter-reli-
gioso.

Como na metáfora do trem 
das CEBs, que acompanha a cami-
nhada, povo de Deus a caminho, 
os vagões vão marcando as para-
das da caminhada. Em cada esta-
ção, um Intereclesial (esse trem já 
tem 14 vagões), a grande Assem-
bleia reunida: “Nós somos sim uma 
Igreja a caminho, sinodal”!

Que as Assembleias dos Orga-
nismos do Povo de Deus nos pos-
sibilite, como Igreja, caminhar em 
unidade e fraternidade, tornando 

realidade essa conquista do Concí-
lio Vaticano II, da Igreja Povo de 
Deus, participativa, inclusiva, ati-
va, missionária e evangelizadora 
onde cada cristã e cristão é “ver-
dadeiro sujeito eclesial”; a Igreja 
em que a autoridade se exerce no 
serviço, na opção preferencial pe-
los pobres.

O Conselho Nacional do Lai-
cato do Brasil se alegra com esta 
retomada que o Espírito nos pro-
picia, enquanto Igreja no Brasil, 
que é a realização das Assembleias 
dos Organismos do Povo de Deus, 
um caminho sinodal, que Deus es-
pera de nós neste milênio.

Que Nossa Senhora Aparecida 
das águas, nos ensine a cruzar este 
caminho, onde todos e todas são 
chamados e chamadas na unidade 
da missão.

Aparecida, 22 de novembro de 
2018.

Marilza J L Schuina

Presidente do CNLB (2013-2016, 

2016-2019)

Caminhar faz parte da natu-
reza da Igreja, caminhar em co-
munhão, onde todos e todas são 
sujeitos dessa caminhada, todos 
e todas são chamados e reconhe-
cidos sacerdotes, profetas e reis, 
sacerdotisas, profetizas e rainhas, 
ou seja, todos portadores da mes-
ma comum dignidade de filhos e 
filhas de Deus. Todos capacitados 
a participarem da missão evange-
lizadora da Igreja (LG 9,10). Todo 
batizado é um sujeito ativo da mis-
são (EG 120)

Uma experiência sinodal na 
Igreja do Brasil são também as co-
munidades eclesiais de base: igre-
ja a serviço, igreja do testemunho 
profético; tomando por base a na-
tureza do caminhar juntos e o reu-
nir-se em Assembleia do povo de 
Deus; a escuta comunitária da Pa-
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7.2. Comissão Nacional  
dos Diáconos – CND

Diáconos a serviço da Vida e da Esperança!

E

u, diácono Zeno Konzen 
nascido em 03/01/1951, 
natural de Santa Cruz do 

Sul (RS), casado com Lori Maria 
Krot Konzen a vinte e seis anos. 
Temos três filhos e cinco netos. 
Em 1977 migramos para São Leo-
poldo onde residimos desde então. 
Fui ordenado diácono permanen-
te em 21 de março de 1993 pelo 
então Bispo Diocesano Frei Boa-
ventura Klopenburg e que foi meu 
formador, amigo e orientador. 
Devo o meu ministério diaconal 
em grande parte a Frei Boaventu-
ra que me incentivou e custeou a 
minha participação já em 1991 na 
1ª Assembleia Nacional dos Orga-
nismos do Povo de Deus, em Itaicí 
(SP). Foi marcante para mim esta 
primeira experiência de ver e par-
ticipar naquela grande assembleia 
como membro do povo de Deus 

e de extrema importância, pois, 
estava em fase final de prepara-
ção para minha ordenação diaco-
nal. Com muita alegria participei 
da elaboração das diretrizes para 
Igreja do Brasil, uma enorme gra-
ça estar integrado e partilhando a 
diversidade que existe em nosso 
imenso Brasil. Todos juntos, Cris-
tãos Leigos e Leigas, Consagrados 
e Consagradas, Ministros ordena-
dos como diáconos, presbíteros e 
epíscopos.

A última Assembleia dos Or-
ganismos aconteceu em 1999, e só 
agora, nove anos depois, tivemos 
a graça de celebrar a 9ª Assem-
bleia dos Organismos do Povo de 
Deus. A sinodalidade da Igreja e o 
protagonismo dos cristãos leigos e 
leigas iluminou todo o período de 
preparação durante o ano de 2018, 
dedicado e celebrado como o Ano 

Nacional para o Laicato. Com bela 
mensagem na convocação fomos 
sendo contagiados: “O caminho da 
sinodalidade é precisamente o ca-
minho que Deus espera da Igreja 
do terceiro milênio” (Papa Fran-
cisco). Vivemos momentos im-
portantes nas orações, celebrações 
e palestras que nos fizeram refle-
tir sobre o nosso papel na Igreja e 
nas comunidades. Vimos o quanto 
é importante celebrar momentos 
como aquele. Sinto-me feliz por 
ter participado das nove assem-
bleias dos Organismos do Povo de 
Deus, que sempre foram priorida-
de para mim. Toda essa vivência 
nos mostra uma Igreja Cristã que 
deve, necessariamente, ser solidá-
ria, que se compadece com o sofri-
mento de tantos irmãos e irmãs.

“Com um significado específi-
co, desde os primeiros séculos, são 
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designados com a palavra ‘sínodo’ 
as assembleias eclesiais convoca-
das em vários níveis (diocesano, 
provincial ou regional patriarcal, 
universal) para discernir, à luz da 
palavra de Deus e na escuta do Es-
pírito Santo, as questões doutri-
nais, litúrgicas, canônicas e pasto-
rais que aos poucos se apresentam” 
(Documentos da Igreja - 48 – A 
Sinodalidade da Vida e Missão da 
Igreja, nº 4).

“A eclesiologia do povo de 
Deus sublinha, de fato, a comum 
dignidade e missão de todos os ba-
tizados no exercício da multiforme 
e ordenada riqueza dos seus caris-
mas, das suas vocações, dos seus 
ministérios. O conceito de comu-
nhão exprime, nesse contexto, a 
substância profunda do mistério 
e da missão da Igreja, que tem na 
reunião eucarística a sua fonte e o 
seu cume. Esse designa a res do Sa-
cramentum Ecclesiae: a união com 

Deus Trindade e a unidade entre 
as pessoas humanas que se reali-
za mediante o Espírito Santo em 
Cristo Jesus” (idem, nº 6).

O diácono permanente oriun-
do das mais diversas realidades 
existenciais, sociais, econômicas, 
culturais e religiosas exerce seu 
ministério como escolhido, cha-
mado e enviado a todas as realida-
des da sociedade. Como homens 
maduros que possuem a faculdade 
da vida, seja no âmbito familiar, no 
trabalho e na Igreja servem não em 
nome próprio, mas em nome de 
Cristo Servo do povo de Deus. No 
exercício de seu ministério atua de 
diversas formas, quer auxiliando 
os presbíteros em alguns Sacra-
mentos ou funções dos leigos. A 
identidade do diácono permanente 
encontra-se antes de tudo no SER. 
Ele recebe uma graça sacramen-
tal que determina o Espírito com 
que exerce seu ministério, marca-

do por uma graça específica que o 
configura a Cristo Servo.

Meus 26 anos de ministério 
diaconal foram alimentados nas 
nove assembleias dos organismos 
do povo de Deus em que pude par-
ticipar. O diácono vivendo a du-
pla sacramentalidade se faz Igreja 
pelo Sacramento da Ordem e se 
faz povo, família no Sacramento 
do Matrimônio, assim, através do 
diácono, a Igreja está sempre per-
tinho dos leigos e leigas de nossas 
comunidades. Cientes de nosso 
mandato Cristão que nos foi de-
legado por Jesus precisamos estar 
atentos às necessidades das pes-
soas que estão em nosso conví-
vio, promovendo a vida e vida em 
abundância para todos. É de suma 
importância que estejamos unidos 
como irmãos através de nossas en-
tidades Eclesiais debatendo, medi-
tando e refletindo as questões mais 
urgentes de nosso imenso Brasil, 
para buscar soluções ou meios de 
atenuar os sofrimentos dos irmãos 
e irmãs. Vivemos tempos difíceis, 
porém, temos a força de Deus em 
nossa jornada. Oremos pedindo 
que Maria estenda o seu manto de 
amor sobre todos nós.

Louvado seja nosso Senhor 
Jesus Cristo, para sempre seja lou-
vado!

São Leopoldo, 30 de março de 
2019.

Diácono Zeno Konzen

(Presidente da CND – 2011-2019)
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7.3. Comissão Nacional dos 
Presbíteros- CNP

“Não quero perder a Esperança”
“E a palavra se fez carne e veio morar entre nós” (Jo 1,14).

V

ivenciamos com alegria 
a 9ª Assembleia Nacional 
dos Organismos do Povo 

de Deus, realizada em novembro 
de 2018 em Aparecida/SP, a qual 
nos ajudou a tomar conta cada vez 
mais de nossa missão de Pastores, 
anunciadores de uma nova Espe-
rança. E onde o protagonismo dos 
Cristãos Leigos (as) na Igreja se fez 
necessário em vista da sinodalida-
de urgente no mundo presente.

A Sinodalidade é uma cons-
trução constante, é preciso traba-
lhar em nós o valor do Vaticano 
II com espirito de acolhida nos 
vários aspectos da orientação da 
Igreja; usar os vários meios de 

comunicação para difundir uma 
Igreja de comunhão, fraterna e de 
missão continua, dar visibilidade 
a tudo aquilo que é feito em nos-
sa Igreja, onde muitas coisas são 
esquecidas com o tempo. Tantos 
exemplos de fé, superação, amor 
testemunho de vida na missão 
evangelizadora.

Numa cultura urbana não 
deixemos que 85% da popula-
ção vigente nas cidades fiquem 
sem conhecer o Deus da vida. 
Onde o Papa Francisco con-
vida-nos a atravessar o limiar 
dos desafios do mundo pre-
sente, para que a fé seja trans-
formada em ação.

A Sinodalidade exprime a fi-
gura da Igreja que brota do Evan-
gelho de Jesus e que é chamada 
e encarnar-se hoje na história, 
em fidelidade criativa a tradição. 
Onde todos nós membros da Igre-
ja somos sujeitos ativos da evan-
gelização. A sinodalidade exprime 
a necessidade de cada dia estamos 
juntos em comunhão de amor, 
fraternidade, solidariedade, Jus-
tiça Social, Direitos Humanos e 
Sociais, a Luz da Doutrina Social 
da Igreja e da Opção Preferencial 
Pelos Pobres.

A assembleia do povo de Deus 
compreende não só aos Romanos 
(Ex 24,7-8), assim também as mu-
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lheres, crianças, bem como os fo-
rasteiros (Js 8,33-55).

A unidade dos organismos 
quanto a diversidade dos seus 
membros. Todos gozam da mes-
ma dignidade em virtude do Ba-
tismo (Gl 3,28; 1Cor 12,13). To-
dos devem dar sua contribuição 
para realizar o desígnio da salva-
ção “na medida do dom de Cristo” 
(Ef 4,7).

O Colégio dos Presbíteros, a 
identidade da Igreja, Uma e Cató-
lica, por isso é importante tornar 
as assembleias dos organismos 
regular. Somos protagonistas do 
bem que nos faz estes momentos 
juntos em nossa caminhada.

Todos nós somos chamados 
a tornarmos parte da eleição dos 
ministros e a nos preocuparmos 
coma fidelidade ao ensinamen-
to do Evangelho e com o orde-
namento eclesiástico, (Pastores, 
doutores, diáconos. João Calvio 
nº 36b, onde o caminho da sino-
dalidade é plasmado e alimentado 
pela Eucaristia, em “harmonia sob 
o impulso do Espirito Santo”. Sen-
tir, provar e receber em harmonia 
com a Igreja.

Como podemos ser verda-
deiramente Igreja sinodal se não 
vivemos “em saída” em direção a 
todos para irmos juntos em Dire-
ção a Deus.

Nós que fazemos a CNP – Co-
missão Nacional de Presbíteros, 
damos graças a Deus por termos 
vivenciado este momento belo de 
partilha, testemunho de vida nas 
diversas vocações e realidades, lei-
gos (as), Consagrados (as), Bispos, 
Religiosos (as), Padres, Comunida-
des de vida. Nossa gratidão a CNBB 
na pessoa do Presidente o Cardeal 
Dom Sérgio da Rocha, o Secretário 
Dom Leonardo e os demais Presi-
dentes dos Organismos, aos pés de 
Nossa Senhora Aparecida e ela nos 
conduza sempre ao Pai.

Natal, 30 de março de 2019.
Pe. Jose Adelson da Silva Rodrigues

Presidente da CNP
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7.4 Conferência Nacional dos 
Institutos Seculares - CNIS

IX ASSEMBLEIA NACIONAL DOS ORGANISMOS DO POVO DE DEUS,
APARECIDA/SP, 22 A 25 DE NOVEMBRO DE 2018.

A Assembleia Nacional dos 
Organismos do Povo de 
Deus é extremamente 

pedagógica, pois ela consegue lem-
brar aos vários Organismos que 
não somos os únicos na Igreja, nem 
referência, nem cópia de outros. 
Lembra as maravilhas de Deus e a 
grande diversidade. Diversidade 
de pessoas, diversidade de caris-
mas, diversidade de vocações. Deus 
criou o mundo e deu espaço para 
todos no seu Projeto.

Nós, os seres humanos é que 
temos a dificuldade de acolher o di-
ferente, acreditamos, às vezes, que 
somos a referência para os demais. 
Por isso, o pecado existe em todo 

ser humano e é com ele que temos 
que ter cuidado. O pecado é o des-
vio do Projeto de Deus para toda a 
humanidade.

Jesus Cristo esteve presen-
te entre nós, abaixou-se para nos 
abraçar, nos guiar, conduzir, mos-
trar o caminho. Devemos olhar 
mais para Ele, pois Ele é a cabeça e 
nós os membros, cada um com sua 
função. Quando um membro está 
doente, todos sentem, quando um 
membro é honrado, todos os mem-
bros se regozijam com ele, quando 
todos estão bem tudo se desenvol-
ve com harmonia. Todos são im-
portantes, “o olho não pode dizer 
para a mão: “Não preciso de ti”, 

nem a cabeça dizer aos pés: “Não 
preciso de vós”. Bem mais ainda, 
até os membros do corpo que pare-
cem ser mais fracos, são indispen-
sáveis (1Cor 12,21-26). Devemos, 
portanto, olhar mais para Ele, com 
sinceridade e teremos a coragem de 
afrontar o mal e tudo o que divide. 
O mal circula pelo mundo, todo 
organizado, com um objetivo, um 
propósito: a divisão, a exploração, 
a violência entre tantos e tantos 
outros males. Fazem alianças. Jesus 
mesmo disse que os filhos das tre-
vas são mais espertos que os filhos 
da luz. Tudo isso é uma lição e um 
desafio para nos fazer crescer no 
amor a Deus e aos irmãos.

“Desde o Concílio Vaticano II [...],
experimentamos, de forma cada vez mais intensa,

a necessidade e a beleza de caminhar juntos”.
(Papa Francisco, 17/10/2015)
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Somente podemos viver uma 
Sinodalidade verdadeira se assu-
mirmos a nossa condição humana 
falível, mas dispostos a nos superar. 
A Sinodalidade é uma construção, 
exige trabalho, esforço, empenho 
constante, abertura de coração para 
acolher o diferente e principalmen-
te a humildade de reconhecer que o 
Absoluto e a referência é somente 
Deus. Se vivermos a Palavra, a vi-
vência da Sinodalidade será algo 
natural e se houver alguma dificul-
dade ou sacrifício, será um sacrifí-
cio de louvor oferecido a Deus.

Neste mundo tão complexo 
que vivemos, além da boa vontade 
da acolhida, é imprescindível muito 
estudo, leitura, pesquisa, análise, um 
olhar mais profundo e crítico sobre 
a realidade que nos cerca, muita 
formação, para discernir como pro-
ceder com consciência diante de 
tantas novidades e possibilidades, 
tantas verdades e equívocos. Hoje 

os Meios de Comunicação Social fa-
cilitam esse intercâmbio e trabalho.

Os Consagrados Seculares es-
tão inseridos no meio do mundo 
para viver essa realidade que se 
apresenta, pelos votos procuram 
viver agora, aqui, as realidades fu-
turas, juntamente com todos os 
cristãos. A missão principal é viver 
a presença do Reino e levar a todo 
ser humano a esperança, lutar por 
um mundo mais justo e fraterno. 
Trabalham nas mais variadas pro-
fissões, vivem na família procuran-
do ali ser um sinal. Atuam nas pa-
róquias, nas várias pastorais como 
a Pastoral da Moradia, Pastoral da 
Criança, do Idoso, Carcerária, do 
Imigrante; atuam como Ministros 
da Palavra, Agentes de Pastoral; 
atuam na CPT, nas Missões. Al-
guns Institutos possuem obras, 
trabalham na Catequese, Evange-
lização, outros atuam diretamente 
na política como vereadores, em 

associações, sindicatos etc. A nível 
dos Regionais também existe uma 
cooperação e comunhão entre os 
Organismos, com reuniões, parti-
lha, formação.

Inseridos na Igreja, devem vi-
ver em união com o Papa, procu-
rando viver em unidade. A Palavra 
de Deus é a fonte do conhecimento 
da Verdade e é preciso pautar a vida 
segundo ela. Não desistir, nem desa-
nimar diante das dificuldades, por-
que todos precisamos de conversão, 
de alguma forma. Nossa relação 
principal está entre “eu” e “Deus” e a 
partir daí ter aquele olhar acolhedor 
do rosto materno de Deus para cada 
ser humano, cada criatura porque 
foram criados por seu amor. Que 
a nossa fé seja constante e o amor 
também. Essa caminhada é possí-
vel com a graça de Deus, vivendo a 
união com Ele e permitindo que Ele 
nos modele segundo a Sua vontade 
para que levemos ao mundo a justi-
ça, a paz e a esperança.

Que Deus abençoe essa ca-
minhada e que os Organismos da 
Igreja possam cada vez mais juntar 
suas forças na implantação do Rei-
no de Deus e na luta por um mundo 
melhor. Que a Santíssima Trindade 
seja o modelo de relação perfeita, 
onde cada pessoa tem a sua identi-
dade, mas formam tal unidade, que 
onde está um, estão os três com a 
mesma essência, força e amor.

São Paulo, 30 de março de 2019
Aparecida Guadalupe Cafaro

Presidente
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7.5. Conferência dos Religiosos do 
Brasil – CRB

MENSAGEM PARA A REVISTA DA 9ª ASSEMBLEIA NACIONAL  
DOS ORGANISMOS DO POVO DE DEUS

S

em dúvida alguma, estamos 
vivendo uma mudança de 
época, não só na sociedade, 

mas na própria Igreja. Houve grande 
esforço no Concílio Vaticano II, pela 
variedade e riqueza dos documen-
tos, de corrigir uma compreensão de 
Igreja que não traduzia mais a Boa 
Notícia do Evangelho e a expressa 
ação e vontade do próprio fundador, 
Jesus Cristo. A Lumem Gentium, 
a partir da noção de Povo de Deus, 
recuperou a dignidade de todos os 

batizados, reconhecendo-os sujeitos 
ativos na missão evangelizadora.

Nos anos posteriores, prosse-
guiu, infelizmente, uma certa ten-
dência centralizadora, diminuindo 
a conquista conciliar, que deu tanta 
ênfase nestes pontos: colegialidade 
episcopal, valorização da Igreja lo-
cal, reconhecimento da dignidade e 
do papel do laicato na evangelização, 
Igreja em missão, fé inculturada, 
respeito à liberdade do cristão, diá-
logo sincero com a sociedade atual, 

maior espaço à mulher na Igreja, 
abertura aos esforços presentes nas 
outras Igrejas cristãs, e mesmo ou-
tras religiões, pela justiça e pela paz.

Porém, com a eleição do papa 
Francisco, abriu-se uma nova pá-
gina na caminhada da Igreja com 
o tema da sinodalidade, que apon-
ta para uma nova mentalidade de 
todos os seus membros. Estamos 
diante da insistência corajosa do 
papa Francisco em concretizar 
uma Igreja sinodal, apesar das re-

“A sinodalidade significa o ‘comprometimento e a participação
de todo o Povo de Deus na vida e na missão da Igreja’...” (DGAEIB 109, n. 39)
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sistências, como aversão às mu-
danças, medo de perda do poder, 
sentimentos de insegurança, etc.

Diante disso, cabe-nos lou-
var a Deus pelos passos dados em 
nossa Igreja do Brasil. Realizamos 
08(oito) Assembleias Nacionais 
dos Organismos do Povo de Deus, 
e por razões que não vamos co-
mentar, aconteceu um hiato, sem 
que nenhuma voz – pelo menos 
que pudesse ser ouvida – reivindi-
casse a continuidade de preciosas 

ocasiões para crescer nesse “cami-
nhar juntos”. A oitava Assembleia 
foi realizada em novembro de 2009 
e a nona em novembro de 2018.

A Conferência dos Religiosos 
do Brasil se alegra muito com a 
retomada das Assembleia Nacio-
nais dos Organismos do Povo de 
Deus, e faremos nossa parte para 
que todos os consagrados e consa-
gradas sejam cada vez mais Igre-
ja-povo-sinodal no compromisso 
com todos, principalmente os mais 

pobres e vulneráveis, acolhendo a 
ação do Espírito Santo nesse kai-
rós histórico assumido pelo nosso 
pastor maior, o Papa Francisco.

Que a Mãe Aparecida, nossa 
Padroeira, nos ensine a viver a si-
nodalidade, acolhendo, valorizando 
e impulsionando a todos/as deste 
querido Brasil, como Igreja missio-
nária a serviço do Reino de Deus.

Brasília, 19 de novembro de 2020.
Ir. Maria Inês V. Ribeiro, mad

Presidente da CRB Nacional
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7.6. Conferência Nacional dos  
Bispos do Brasil - CNBB

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA CNBB
CHAMADOS A CAMINHAR JUNTOS!

A IX Assembleia dos Orga-
nismos do Povo de Deus, 
no âmbito do Ano Na-

cional do Laicato, representa um 
momento especial no caminho si-
nodal que a Igreja no Brasil é cha-
mada a percorrer, em comunhão 
com o Papa Francisco. O tema 
central “Sinodalidade da Igreja e 
o Protagonismo dos Cristãos Lei-
gos e Leigas” ilumina a reflexão e 
orienta os passos conjuntos dos 
Organismos do Povo de Deus no-
vamente reunidos em Assembleia 
Nacional.

O tema da “sinodalidade” é de 
profunda atualidade, adquirindo 
especial importância desde o Vati-

cano II, principalmente no ponti-
ficado do Papa Francisco. Ele nos 
ofereceu uma reflexão teológica 
profunda e desafiadora sobre a si-
nodalidade da Igreja, na comemo-
ração dos 50 anos da instituição do 
Sínodo dos Bispos, aos 17 de ou-
tubro de 2015, afirmando que “o 
caminho da sinodalidade é precisa-
mente o caminho que Deus espera 
da Igreja do terceiro milênio”.

A sinodalidade expressa a par-
ticipação e a comunhão em vista da 
missão. A unidade, a variedade e a 
universalidade do Povo de Deus se 
manifestam no caminho sinodal. 
Entretanto, o Papa Francisco nos 
alerta que o conceito de sínodo é 

“fácil de exprimir em palavras, mas 
não de ser colocado em prática”.

A sinodalidade não é uma 
questão restrita a organização ou 
funcionamento eclesial, mas per-
tence à própria natureza da Igre-
ja; possui fundamentação teoló-
gica. O horizonte da sinodalidade 
é eclesiológico, espiritual, e não 
funcional. Para uma justa com-
preensão da sinodalidade, é fun-
damental retomar a eclesiologia 
do Concílio Vaticano II que nos 
apresenta a Igreja como “mistério”, 
sinal e instrumento de comunhão, 
e como “Povo de Deus”, no qual há 
diversidade de vocações e ministé-
rios, mas “reina entre todos verda-
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deira igualdade quanto à dignida-
de e ação comum a todos os fiéis 
na edificação do Corpo de Cristo” 
(Lumen Gentium 32).

Nesta perspectiva eclesiológi-
ca sinodal, o laicato é chamado a 
participar sempre mais da vida das 
comunidades eclesiais, da missão 
evangelizadora e, de modo espe-
cial, a ser “sal da terra” e “luz do 
mundo”, pois por sua identidade, 
está “imerso no coração da vida 
social, pública e política” (Papa 
Francisco, Assembleia da CAL, 
19.03.2016). Necessitamos de lei-
gos comprometidos no interior da 
comunidade eclesial e nos diversos 
âmbitos da sociedade.

Uma Igreja onde todos são 
chamados a “caminhar juntos” 

valoriza a escuta e o diálogo. Em 
pleno Concílio Vaticano II, o Papa 
Paulo VI, em sua primeira encí-
clica, afirmou que “a Igreja se faz 
diálogo”, enfatizando a atitude de 
escuta (cf. Ecclesiam suam). Na 
mesma perspectiva, o Papa Fran-
cisco ressalta a “escuta” como 
exigência fundamental para a si-
nodalidade. “Uma Igreja sinodal 
é uma Igreja da escuta, ciente de 
que escutar é mais do que ouvir. 
É uma escuta recíproca, onde cada 
um tem algo a aprender. Povo fiel, 
Colégio Episcopal, Bispo de Roma: 
cada um à escuta do outro; e todos 
à escuta do Espírito Santo” (Dis-
curso, Jubileu do Sínodo).

A IX Assembleia dos Organis-
mos do Povo de Deus não preten-

de apenas refletir sobre a sinoda-
lidade, pois o caminho percorrido 
para sua preparação e realização, 
já representa um exercício privi-
legiado de sinodalidade, motivo de 
ação de graças a Deus e de esperan-
ça na vida da Igreja no Brasil. En-
tretanto, temos um longo caminho 
a percorrer, sem jamais desistir de 
caminhar juntos, com passos de 
diálogo, de convivência fraterna e 
de ação conjunta.

Necessitamos valorizar as for-
mas de exercício da sinodalidade já 
existentes na Igreja, a começar do 
nível local, passando pelo nível re-
gional até chegar ao nacional. Por 
isso, é tão importante valorizar os 
Organismos do Povo de Deus e 
suas Assembleias. A memória das 
Assembleias anteriores, realizadas 
desde 1991, contribui para reavi-
var o desejo sincero de percorrer 
o caminho sinodal, olhando para 
o amanhã com a firme esperança 
de tornar regulares as Assembleias 
Nacionais dos Organismos do 
Povo de Deus.

Continuemos a percorrer o 
caminho da sinodalidade, na cer-
teza da presença do Ressuscitado, 
que prometeu estar sempre com 
os discípulos enviados em missão. 
Neste caminhar, contamos com o 
exemplo e a intercessão materna 
de Maria, Senhora de Aparecida!

Cardeal D. Sergio da Rocha, arce-

bispo de Brasília. (Aparecida, 22.11.2018)
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VIII 
ANEXOS:
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Anexo I 
(Convocação da Assembleia)
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Anexo II
(Mensagem da Assembleia)
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Anexo III
Ata da IX Assembleia Nacional dos Organismos do Povo de Deus
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Anexo IV

1. Adalva Cordeiro de Siqueira Melo - CNLB
2. Adenor Leonardo Terra - Convidado/liturgia
3. Aldinha Inês Welzbacher – CRB
4. Adriana Cristina Gomes – CNIS
5. Alcimário Pereira de Oliveira – CNP
6. Aleandro Laurindo da Silva – CNLB
7. Alvaro Luiz dos Santos Leocádio - CNLB
8. Alzinete Ferreira Santos – CNIS
9. Amanda Signori - Leiga/CIMI
10. Ana de Loudes Alves Figueira - Laicato
11. Ana Maria Secioso de Sá – CNLB
12. Anderson Danilo Lopes –CNLB
13. Anete Affonso Motta – CRB
14. Antônio Celso Schiavo – CNLB
15. Antônio Cardoso -Convidado/apresentação musical
16. Antônio Heliton Alves – CND
17. Antônio Julio Martins – CNLB
18. Antônio Ramos de Moura – CRB
19. Antônio Zanon – CNLB
20. Aparecida de Guadalupe Cafaro - CNIS- presidente
21. Ariosvaldo Aragão – CNP
22. Aroldo de Oliveira Braga – CNLB
23. Auristênio Batista- CRB
24. Bento Chinaglia – CND
25. Cacilda Mendes Peixoto – CRB
26. Carlos Moura - Leigo/CBJP
27. Carla Denise Maia da Costa – CNIS
28. Carlinda Matos de Brito – CNIS
29. Carlos Francisco Signorelli - CNLB

LISTA DOS PARTICIPANTES
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30. Carmelita Fernandes de Oliveira - CRB
31. Carmelita Maria Sampaio da Silva - CNLB
32. Cássio Wagner Alves Vieira – CNP
33. Celia Soares - CNLB
34. Cecilia Guaraná – CNLB
35. Celso Pinto Carias - assessor CEBs/CNBB
36. Cláudia Nicolau Fernandes – CNLB
37. Cláudio José dos Santos –CNLB
38. Cláudio Mauricio Zorzan – CNLB
39. Cleocir Bonetti – CNP
40. Clotilde Prates de Azevedo – CRB
41. Dalva Resende Egg – CRB
42. Daniel Seidel - CNLB/Comissão Especial Ano do Laicato
43. Dionísia Pereira Duarte – CRB
44. Diva de Jesus Negrão Andrade - CNLB
45. Dom Giovane Pereira Melo - CNBB
46. Dom Reginaldo Andrieta – CNBB
47. Dom José Mario Skalon Angonese - CNBB
48. Dom Sérgio da Rocha - CNBB - presidente
49. Dom Leonardo Steiner - CNBB - secretário geral
50. Dom Frei João Bosco B. de Sousa - CNBB
51. Dom Frei Severino Clasen – CNBB
52. Dom Francisco Biasin – CNBB
53. Dom José Ionilton Lisboa de Oliveira - CNBB
54. Dom Darci José Nicioli – CNBB
55. Eclesia Alves da Silva – CRB
56. Edi Pradier – CNLB
57. Eduardo Bastos – CNP
58. Elza Muraga Zanon – CNLB
59. Eurides Alves de Oliveira – CRB
60. Fatima Aparecida Ferre – CNLB
61. Felomena Procek – CNIS
62. Floriza Kazue Okuda – CNIS
63. Francineuda Rodrigues de Aquino - CNLB
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64. Francisco José dos Santos – CNLB
65. Francisco Salvador Pontes Filho - CND
66. Geni Maria Hoss - Leiga Movimento Schoenstatt
67. Geralda de Fátima Miranda – CRB
68. Geraldo Aguiar - Grupo de reflexão Comissão Laicato/CNBB
69. Gilbraz de Souza Aragão - Grupo reflexão Comissão do Laicato/CNBB
70. Hamilton dos Santos Nascimento - CND
71. Harriet Pereira de Farias – CNLB
72. Iarley Pereira de Sousa - CNLB - Novas Comunidades
73. Inácia Josefa dos Santos – CRB
74. Inácio José Werner – CNLB
75. Iraci Amorim – CNLB
76. Iuri Ribeiro dos Santos – CNP
77. Ivenise Terezinha Santinon - GR Comissão do Laicato/CNBB
78. Ivone Bortolato – CNLB
79. Izabel Gonçalves Arpa Gimeno - CNLB
80. Jairo Moura Costa - Leigo/ Pastoral dos Migrantes
81. Jardel Neves Lopes - Leigo/Pastoral Operária
82. João Antônio Guedes –CNLB
83. Joaquim Gomes da Silva – CNLB
84. Jorge Luíz de Paula – CRB
85. José Adelson da Silva Rodrigues - CNP - presidente
86. José Batista da Silva – CNLB
87. José Ernanne Pinheiro - assessor CNBB
88. José Getúlio do Nascimento – CND
89. José Heriberto Silva - Convidado/animação, apresentação musical
90. Jucélia de Jesus Silva – CRB
91. Jussara Seidel - Leiga/Animadora
92. José Vicente Filho - Convidado/animação, apresentação musical
93. Laudelino Augusto dos Santos Azevedo (Laicato, assessor/CNBB)
94. Leci Conceição do Nascimento - CNLB
95. Leila de Castro – CNLB
96. Leonardo Henrique de Sousa Moura - CNLB
97. Leonilda Pierazo de Oliveira – CNIS
98. Letícia Altoé – CNLB
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99. Lúcia Pedrosa - (Laicato, assessora)
100. Luís Antônio Ferreira – CNLB
101. Luiz Henrique Ferfóglia - CNLB
102. Manoely de Jesus Dias da Silva - CNLB
103. Marcia Maria Domingas de Almeida Signorelli - CNLB
104. Marcia Terezinha Carlos - CNLB
105. Marcos Osmar Freire da Silva - CRB
106. Maria Aurenir da Silva Paiva - CNLB
107. Maria Dirce dos Santos Laureano - CNLB
108. Maria Ibelza da Silva – CNLB
109. Maria Inês Leandro – CNLB
110. Maria Inês V. Ribeiro - CRB - presidente
111. Maria Istélia Coelho Folha - CNLB
112. Maria Lúcia da Luz – CRB
113. Maria Lúcia de Jesus – CNIS
114. Maria Margarete Gonçalves - CNIS
115. Maria Monteiro Botelho – CRB
116. Maria Paula Lipori Lemos
117. Maria Thereza Arruda Alves da Silva- CRB
118. Marizete Salete Wansoski - CRB
119. Maureen Margaret Finn – CRB
120. Marilza José Lopes Schuina - CNLB - presidente
121. Marinês Anchesqui Bobbio - CNLB
122. Marlete Alves de Lacerda - CNIS
123. Marlise Ritter – CNLB
124. Marlúcia Mendonça da Silva - CNIS
125. Maura Araujo dos Santos - CNLB
126. Maura Maria Venzon – CNLB
127. Mauro Xavier – CNLB
128. Moisés Batista dos Santos - CNLB
129. Monsenhor Antônio Catelan - assessor CNBB
130. Padre Antônio Marcos Depizzoli - assessor CNBB - CNP
131. Padre João Cândido da S. Neto - assessor CNBB - CNP
132. Patricia Cabral – CNLB
133. Paulo Vitor de Sousa – CNLB
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134. Pedro Armante Carneiro Machado - Leigo/Comunhão e Libertação
135. Pedro Cadeira – CNLB
136. Pietra Soares da Silva - Comissão do Laicato/CNBB
137. Quinto Piazza – CNLB
138. Rejane Ane Teixeira Gaia - CNLB
139. Rener Seixas Bianchini - CNLB
140. Rubens Nunes da Mota – CRB
141. Sergio D Vasconcelos - Diácono (assessor)
142. Silvana Aparecida Gregório - CNIS
143. Silvia Regina Freitas – CRB
144. Solange Pereira Barros – CRB
145. Sônia Maria Duque Vieira Lago - CNIS
146. Sueli Aparecida Bellato – CRB
147. Tânia de Lucena Nobrega - CRB
148. Tales Faleiros Lemos – CNLB
149. Thereza Ana Slonski – CRB
150. Terezinha Hellmann – CNIS
151. Vanda Maria de Carvalho Lima - CNLB
152. Vânia Fernandes de Oliveira - CRB
153. Vera Lúcia Bezerra – CRB
154. Vilson Tarcício Caglioni –CND
155. Vinicius de Menezes Fabreau - CNLB
156. Vítor Hugo Ramos - músico/apresentação
157. Wanderley Aparecido Turine - CNLB
158. Welder de Carvalho Silva - CNP
159. Zeno Konzen – CND
160. Zilda Barbosa Santos – CNIS
161. Vilmar Gonzaga – CND
162. Wladimir Comassetto – CNLB
163. Vanderlei Moacir Servo Andrade da Silva -Músico/apresentação
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“Vós sois o Sal da Terra”, “Vós sois a Luz do mundo”
Cristãos leigas e leigos, Povo de Deus, da Igreja ‘em saída”.

Casas, sobrados e verticais, moradas na Terra, casa comum, das muitas moradas.
O Sol e a Lua do tempo e do devir, da História em muitas histórias.

Nos rostos e mãos a diversidade pródiga do Criador: Mulher, Homem, Lavrador, 
Operário, Criança, Jovem, Negro, Índio...

Nas mãos os cinco pães e dois peixes da partilha e da comunhão fraterna.
Nas mãos a Palavra abrindo horizontes.

Nas mãos os instrumentos de trabalho do campo e da cidade.
Nas mãos o maracá da festa e da esperança, a Margarida da ternura e do martírio.

Nas mãos a Pomba da Paz, o Sal da Terra e a Luz do mundo.
(Luís Henrique Alves Pinto – Varginha/MG)


